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Mais do que qualquer outro regime político, a democracia 
vai contra a corrente, contra as leis da inércia que regem os 
agregados humanos. As monocracias, autocracias e ditadu-
ras são fáceis, pois desmoronam sozinhas; as democracias 
são difíceis, pois precisam ser promovidas e “acreditadas”.
(SARTORI, 1999, p. 31).

A alfabetização cívica constitui sempre uma política da 
esperança.
(GIROUX et al., 2022, p. 29).

Os sistemas democráticos enfrentam desafios significativos atual-
mente, que vão desde o declínio do apoio público aos partidos tra-
dicionais até o fortalecimento de posições populistas, a emergência 
de ideias autoritárias, a propagação da desinformação e uma cres-
cente polarização política (BALTA et al., 2022; CAROTHERS; O’DO-
NOHUE, 2019; KALTWASSER; VAN HAUWAERT, 2020; LEVIN et al., 
2021; MIGNOZZETTI; SPEKTOR, 2019; SOMER; MCCOY, 2019). Diante 
dos desafios descritos, a atenção centrou-se no sistema escolar e no 
papel determinante que a educação desempenha na promoção da 
democracia e seus valores, na gestão pacífica de conflitos e dissen-
sos, além de no estímulo à coesão social. No campo educacional, 
isso foi abordado por meio de políticas voltadas à educação para a 
cidadania democrática, que recuperou o interesse público e acadê-
mico devido às mudanças na cultura política e ao enfraquecimento 
das formas tradicionais de participação (AMNA, 2012).

Juntamente com a família, a escola constitui uma das principais 
agências de socialização política. No contexto contemporâneo, a 
qualidade da educação está diretamente relacionada à criação de 
um ambiente propício ao debate em sala de aula, à promoção da 
importância do processo eleitoral e ao desenvolvimento de uma 
cultura escolar participativa (CAMPBELL, 2008; FELDMAN et al., 
2007; MCDEVITT; CHAFFEE, 2002; PASEK et al., 2008; TORNEY-PUR-
TA, 2002). A escola – apontam Martínez e Cumsille (2015, p. 433) – 
representa um espaço fundamental quando é “uma das instituições 
sociais com mandato explícito para incorporar crianças e jovens ao 
espaço público e permitir-lhes que formem uma ideia de quem são 
como parte do corpo político”. Além disso, indicam os autores, abor-
da os aspectos cognitivos da cidadania e transmite conhecimentos 
sobre a sociedade aos seus alunos, em uma experiência escolar que 
prepara explicitamente para a vida em comum e molda as ideias 
sobre os direitos e obrigações que envolvem a cidadania e a demo-
cracia. Ademais, independentemente das definições e visões dessas 
noções, ambas se baseiam na educação como fator determinante, 
que consolida os valores e as competências das gerações futuras, 
assim como as práticas de cooperação, diálogo e resolução pacífica 
de conflitos. Como indicam Cox et al. (2014), a escola é o lugar no 
qual diferentes conceitos de liberdade e autoridade se conjugam 
pela primeira vez, no qual se tem acesso a visões de sociedade, se 
produz a ruptura com a incondicionalidade do lar e o acesso a um 
‘nós’, amplo ou restrito, que é a base da vida cívica, da convivência e 
de qualquer sistema democrático.

6
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Em relação às variáveis intrínsecas ao ambiente escolar que 
favorecem a educação cidadã, as evidências acumuladas, parti-
cularmente no domínio anglo-saxão, podem ser categorizadas 
em torno de dois mecanismos fundamentais: (i) a inserção dos 
estudantes em um contexto caracterizado por uma clima demo-
crático e uma disposição para a discussão em sala de aula; e (ii) as 
oportunidades de aprendizagem delineadas nos currículos escola-
res. Esses mecanismos emergem como uma variável de notável efi-
cácia na promoção do conhecimento e do engajamento cívico dos 
educandos (CAMPBELL, 2008; COX; CASTILLO, 2015; MCDEVITT; 
CHAFFEE, 2002; NIEMI; JUNN, 2005; SCHULZ et al., 2018). Esse 
binômio diz respeito a três esferas inter-relacionadas, em que a 
formação cidadã pode ser promovida no contexto educacional: o 
currículo, a cultura escolar e as interações entre a instituição esco-
lar e a comunidade circundante (KERR, 2015). Em outras palavras, 
a educação voltada para a cidadania democrática envolve uma 
multiplicidade de atores e instâncias dentro do sistema educati-
vo, que vão desde a sala de aula e as práticas pedagógicas até a 
liderança escolar e o espaço educacional como um todo.

Como indica o Relatório Crick (1998, p. 9), referência internacio-
nal em matéria de educação para a cidadania democrática, o es-
tabelecimento do ensino da cidadania nas escolas, a aprendiza-
gem e as atividades centradas na comunidade trazem benefícios 
para estudantes, professores, escolas e a sociedade em geral. 
Dentre esses benefícios, destacam-se os descritos a seguir.

•	 Para os estudantes: um direito (entitlement) que os empodera 
para participar efetivamente na sociedade como cidadãos 
ativos, informados, críticos e responsáveis. 

•	 Para os professores: aconselhamento e orientação para tor-
nar coerente a oferta existente de educação em cidadania, 
tanto intelectual quanto curricularmente, com abordagens 
mais robustas e coordenadas. 

•	 Para as escolas: uma base sólida para coordenar o ensino e as 
atividades existentes, relacionando-se positivamente com a 
comunidade local e desenvolvendo uma educação em cidada-
nia eficaz no currículo para todos os estudantes. 

•	 Para a sociedade: uma cidadania ativa e politicamente in-
formada, convencida de que pode influenciar o governo e os 
assuntos comunitários em todos os níveis.

Embora exista uma extensa literatura e evidências empíricas 
que examinam o que acontece no ambiente da sala de aula e a 
influência exercida pelos professores no desenvolvimento de 
competências de cidadania nos estudantes (GAINOUS; MAR-
TENS, 2012; SCHULZ et al., 2018; TORNEY-PURTA, 2002), relativa-
mente menos atenção tem sido dada ao papel desempenhado 
pelos líderes escolares no campo da educação para a cidadania, 
bem como à consideração do potencial de formação integral 
da instituição educacional. Espera-se que os líderes escolares 
– como enfatizam Remy e Wagstaff (1982) – desempenhem 
um papel significativo na formação cidadã. Os diretores têm 
capacidade de exercer liderança nessa esfera, garantindo que os 
professores dediquem tempo adequado à instrução em educa-
ção para a cidadania democrática, na disponibilização de recur-
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sos, na implementação da aprendizagem baseada no serviço e na 
compreensão sistemática dos objetivos da educação cidadã. A 
pesquisa realizada por Mitra e colegas (MITRA, 2018; MITRA e al., 
2012) destaca a importância dos líderes escolares para facilitar e 
promover o que chamaram de “voz dos estudantes”, além de for-
talecer e fomentar uma identidade e um senso de pertencimento 
institucional.

Da mesma forma, o estudo realizado por Jara Ibarra et al. (2023) 
estabelece uma relação estatística1 entre o tempo de serviço 
dos diretores e a obtenção de melhores resultados em termos 
de conhecimento e atitudes cívicas por parte dos estudantes. 
Nesse sentido, Poggi (2018) afirma que a experiência do líder em 
relação à definição e à consolidação de um projeto educacional 
permite construir esquemas de ação para abordar situações e 
tomar decisões de forma mais adequada. Dessa maneira, e com 
base nesses dados, é possível apontar que a experiência no cargo 
diretivo pode ter impacto não apenas nos aspectos adminis-
trativos e nos resultados escolares, mas também na dimensão 
cultural, relacional e democrática das escolas.

No que se refere ao âmbito escolar institucional, observa-se no 
Brasil uma longa trajetória de políticas e pesquisas que, focadas 
na gestão democrática das instituições educacionais, abordaram 
especialmente a dimensão da governança. Esta última se refere 
ao conjunto de normativas internas que definem a estrutura or-
ganizacional, os mecanismos de escolha das autoridades e o pro-
cesso de tomada de decisão no ambiente escolar. De fato, como 
aponta Simielli (2022b, 2022a) após uma análise sistemática da 
literatura centrada nos diretores escolares, entre as décadas de 
1980 e 1990 observou-se no país uma linha de pesquisa particu-
larmente dedicada à gestão democrática, que engloba o maior 
número de estudos e publicações no campo da gestão educacio-
nal brasileira. Essa abordagem, intimamente ligada ao contexto 
de redemocratização experimentado pelo Brasil naquele período, 
contribuiu para a formação e a consolidação de uma identidade 
nacional relevante em relação a essa questão.

Nesse contexto, a gestão democrática se coloca como princípio 
norteador do sistema educacional público do Brasil, tendo sido 
estabelecida de maneira legal na Constituição Federal de 1988. O 
tema está amplamente presente nas discussões sobre educação, 
desde o Ensino Fundamental até os programas de pós-gradua-
ção, com foco especial nas áreas de política e legislação educa-
cional (SIMIELLI, 2022b; SOUZA, 2006). Do ponto de vista legal, a 
gestão democrática é conceituada como a participação ativa dos 
profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico 
da escola, bem como a inclusão das comunidades escolares e 
locais nos conselhos escolares ou órgãos equivalentes (SOUZA, 
2006). Por outro lado, no campo da pesquisa, a gestão demo-
crática tem sido entendida como uma “abordagem de liderança 
em que os líderes educacionais atuam de maneira participativa 
e colaborativa, envolvendo todos os membros da comunidade 
escolar na tomada de decisões e no processo de gestão” (BOEING; 
OLIVEIRA, 2023).

1 Essa relação foi estabelecida com base na análise de dados da amostra chilena 
da prova internacional de educação cívica e cidadania de 2016.
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No entanto, algumas perspectivas críticas apontaram que, ape-
sar de ser um princípio legítimo e estabelecido por lei, o conceito 
de gestão democrática é muitas vezes apresentado de maneira 
prescritiva e normativa em relação à educação, e às vezes é 
usado de forma ambígua ou mal definida (SILVA, 2011; SOUZA, 
2006). Em uma linha semelhante, Souza (2006) aponta que, em-
bora um esforço considerável de pesquisa tenha sido direcionado 
para explorar como uma escola democrática deve se organizar, 
menos atenção tem sido dada à descrição e à análise de como 
essa gestão se materializa na prática. Ressalta também que, 
embora o tema tenha dominado as pesquisas nesse campo do 
conhecimento no Brasil, isso não implica necessariamente que 
tal abordagem tenha ocupado uma posição central na dinâmica 
cotidiana das instituições educacionais do país.

Dado o contexto de ampla produção e tradição no Brasil em rela-
ção a políticas e pesquisas voltadas para a gestão e a governança 
democrática em ambientes educacionais, o presente relatório 
pretende ser uma contribuição e um complemento a esse valioso 
corpo de conhecimento. Seu objetivo é enriquecer esse acervo, 
explorando o papel exercido pela liderança no processo de ensino 
e aprendizagem da cidadania e da democracia no âmbito escolar. 
Ou seja, partindo do reconhecimento do marco legal e do corpus 
de conhecimento existente no Brasil, que concebe a gestão demo-
crática principalmente no contexto da governança escolar, este 
relatório apresenta uma análise da produção teórica e empírica 
relacionada à liderança e à educação para a cidadania democráti-
ca, com ênfase em seu desenvolvimento no domínio anglo-saxão e 
em outros países da América Latina. O intuito fundamental desse 
esforço é fornecer ferramentas para fortalecer a educação para a 
cidadania democrática no contexto escolar, com o propósito de 
abordar e enfrentar os desafios e as ameaças que a democracia en-
cara no âmbito educacional. No entanto, ao longo do relatório são 
oferecidas sugestões e práticas adotadas em diferentes contextos 
que podem servir de inspiração e ser adaptadas para o desenvolvi-
mento democrático das escolas no Brasil.

A seção seguinte apresentará o marco de definições e conceitos 
que orientarão o relatório. Incluirá uma breve sistematização das 
principais teorias de cidadania no mundo anglo-saxão e na reali-
dade latino-americana, bem como das visões de educação para a 
cidadania democrática. O exposto acima explicita o debate sobre 
a cidadania e a democracia como construtos teóricos discutidos 
que, ao mesmo tempo, respondem inevitavelmente a um deter-
minado contexto. Nesse sentido, são brevemente delineadas as 
tradições liberais, republicanas e críticas da cidadania e a ma-
neira como essas definições impactam os currículos e as ênfases 
da educação para a cidadania democrática. Além disso, serão 
apresentadas as principais tendências em termos de avaliação 
e análise da educação cidadã comparada em nível internacional 
e será introduzido o tema da escola democrática. Dessa forma, 
procura-se convergir para definições que reflitam principalmente 
o debate internacional, mas também incorporem e complemen-
tem a perspectiva local sobre a questão.

A terceira seção aborda em profundidade a escola como espaço 
de formação democrática. São distinguidas e visibilizadas as três 
principais áreas identificadas como influentes na educação para 
a cidadania democrática: o currículo (sala de aula), a comunidade 
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e a cultura escolar (centro de estudantes, conselhos escolares 
etc.) e a comunidade ao redor da escola (aprendizagem-serviço, 
saídas pedagógicas etc.). Conforme indicado, no espaço escolar, 
a comunidade em seu conjunto surge como um espaço formativo 
fundamental, onde a liderança educacional pode desempenhar 
um papel concreto e relevante. É feita uma distinção entre a 
dimensão cívica (vertical, centrada no político e que prepara para 
a vida em comum com quem está distante) e a dimensão civil 
(horizontal e que prepara para a vida em comum com quem está 
próximo) da cidadania democrática. Tais distinções conceituais 
são apresentadas como um esquema-ferramenta que serve para 
a análise ou a revisão das práticas e abordagens da educação 
cidadã no âmbito escolar e de base para a construção de uma 
estratégia e uma prática para o desenvolvimento da cidadania 
democrática em determinada escola, abordando seus diferentes 
aspectos. Além disso, é apresentada a relação entre os diferen-
tes contextos no âmbito da escola e da liderança educacional, 
exemplificando como os líderes podem implementar ações e 
estratégias que estimulem o exercício e a aprendizagem da 
cidadania democrática e a apreciação dos valores democráticos 
a partir daquilo que ultrapassa o domínio da sala de aula e é de 
responsabilidade de toda a instituição escolar. Em suma, aborda 
a maneira pela qual a distinção desses espaços escolares é trans-
formada em um plano de ação para promover a educação para a 
cidadania democrática, ao mesmo tempo que analisa as oportu-
nidades oferecidas aos líderes escolares para desempenharem 
um papel ativo na escola e em seu entorno.

A quarta seção analisa com maior profundidade, com base em 
evidências, a função que os líderes escolares cumprem na educa-
ção para a cidadania democrática. São descritos os mecanismos 
práticos através dos quais os líderes podem influenciar o desen-
volvimento dessa educação na escola e são propostas estraté-
gias concretas para idealizar e construir um plano de educação 
cidadã no âmbito escolar. Isso é feito distinguindo o papel da 
liderança na promoção de competências e valores cidadãos rela-
cionados às dimensões política e de convivência da cidadania.

A quinta seção retoma e desenvolve a ideia de que a educação 
para a cidadania democrática não é realizada hoje em qual-
quer contexto, mas em um cenário de alta polarização política, 
emergência de populismos e da direita radical e proliferação de 
notícias falsas e de grupos antidemocráticos ou reacionários. 
Concentra-se nos riscos contemporâneos para a democracia glo-
bal e latino-americana, bem como nos desafios que acarretam e 
nas possibilidades de ação para a liderança escolar nesse contex-
to específico. Ressalta-se o papel essencial que a educação para 
a cidadania democrática e os líderes escolares desempenham 
nesse cenário. Com foco especial no exercício da autoridade pe-
dagógica, no tratamento das controvérsias e no processamento 
das diferenças políticas e ideológicas no âmbito escolar, é abor-
dada a maneira pela qual a escola se transforma em um espaço 
de aprendizagem da tolerância, do respeito, da valorização da 
diversidade e da resolução pacífica de conflitos – aspectos que 
são entendidos como habilidades fundamentais para a participa-
ção cidadã em contextos democráticos.

O relatório termina com uma série de recomendações destinadas 
a fortalecer a liderança em educação para a cidadania democrá-
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tica no sistema escolar no Brasil, tanto em suas dimensões de 
aprendizagem política quanto de convivência. São resumidos 
os principais aspectos e as lições aprendidas sobre liderança 
em educação para a cidadania democrática nas escolas, com 
foco nos níveis político e dos atores envolvidos, além de no 
fornecimento de insumos para a ação e o desenho de programas 
de formação em liderança. Espera-se que tais recomendações 
complementem, a partir de uma abordagem pedagógica, o 
conhecimento brasileiro acumulado sobre gestão e governança 
democrática das escolas.
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Uma conceituação 
de educação 
para a cidadania 
democrática
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Como será discutido na próxima seção, a experiência escolar 
prepara explicitamente para a vida em comum, tanto com outras 
pessoas próximas (capital social vinculativo) quanto com outras 
pessoas distantes (capital social de ponte), ou para as dimen-
sões cívica (política formal, relacionamento com outras pessoas 
distantes, capital social de ponte) e civil (convivência, relaciona-
mento com outras pessoas próximas (capital social vinculativo) 
(COX; CASTILLO, 2015; PUTNAM, 2000). A definição oficial dos ob-
jetivos e conteúdos formativos dessa experiência corresponde à 
visão que a sociedade tem de si mesma e que procura transmitir 
à nova geração. Assim, a educação para a cidadania democrática 
é uma elaboração evidentemente indissociável da história da 
sociedade e do sistema educacional em que está inserida, bem 
como das relações que essa história nacional estabelece com as 
influências globais (COX et al., 2014).

Nas palavras de Lister (2003), o conceito de cidadania é objeto de 
discussão em todos os níveis, de seu próprio significado até sua 
aplicação política, com implicações para o tipo de sociedade e de 
democracia a que se aspira. É também um conceito contextuali-
zado, pois seus significados variam conforme o contexto social, 
político e cultural e refletem diferentes legados históricos. A 
noção de cidadania se refere ao pertencimento a uma comuni-
dade, significado que considera a relação entre os indivíduos e o 
Estado, bem como entre os cidadãos dentro dessa comunidade. 
Um conjunto de literatura acadêmica sobre filosofia política 
identifica diferentes abordagens na definição das relações entre 
o Estado e a cidadania, que são, em última análise, uma visão so-
bre a democracia e a natureza da cidadania na sociedade (DELLI 
CARPINI; KEETER, 1996; ESPING-ANDERSEN, 1990; HOSKINS et 
al., 2015; HOSKINS; KERR, 2012; JANMAAT; GREEN, 2022). Essas 
visões foram geralmente definidas em torno de um eixo liberal, 
um republicano e um crítico/cosmopolita, sendo os marcos mo-
rais e legais dominantes especialmente nos países europeus. O 
contexto latino-americano em relação a essa questão é discutido 
em detalhes mais adiante.

Como aponta a literatura, a democracia liberal é geralmente 
considerada “magra” (thin), na qual a participação dos cidadãos 
na vida pública é mínima e acontece principalmente por meio do 
voto. Sob essa abordagem, a educação para a cidadania está cen-
trada na criação de cidadãos autônomos, que possam agir para 
apoiar seus próprios interesses e melhorar seus conhecimentos 
políticos e habilidades individuais a fim de atingir esse objetivo. 
Em um regime republicano, por outro lado, o compromisso com a 
comunidade política da nação é tão importante quanto os direi-
tos individuais, e a participação política, especialmente em nível 
nacional, é considerada um dever cívico fundamental. A educa-
ção pública não deve apenas promover a alfabetização política 
e a tolerância, mas também o patriotismo, a igualdade cívica e o 
compromisso de agir para promover a participação e a lealdade 
à nação como comunidade política. A abordagem cívico-republi-
cana enfatiza ainda a necessidade de os cidadãos aprenderem 
virtudes cívicas e destaca o valor do espírito público, mas tam-
bém tem sido associada à exacerbação de valores como patrio-
tismo e nacionalismo. Finalmente, a cidadania a partir de uma 
abordagem crítico/cosmopolita considera que os direitos sociais 
e a redistribuição econômica devem ser centrais, apoiados e 
promovidos. As competências cívicas a fomentar por meio da 

14
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educação seriam o pensamento e a análise crítica das temáticas 
e injustiças sociais, juntamente com outros valores sociais, como 
a empatia e o cuidado. O conceito de cosmopolitismo, presente 
na concepção de cidadania crítica, tem como objetivo ir além do 
âmbito nacional, em direção a um sentido global de humanida-
de, com direitos humanos reconhecidos internacionalmente e 
valorização da diversidade (DELLI CARPINI; KEETER, 1996; ES-
PING-ANDERSEN, 1990; HOSKINS et al., 2015; JANMAAT; GREEN, 
2022; WESTHEIMER; KAHNE, 2004).

Os sistemas de crenças, como os descritos, definem decisões, sub-
jazem às formas específicas de ação e se transformam nos modos 
predeterminados de fazer, pensar e julgar as coisas (KNOWLES, 
2018b; PACHLER et al., 2008). O próprio currículo escolar – formal 
ou informal – no qual os professores se baseiam para a transmis-
são de seus conteúdos em sala de aula é uma seleção – decisão 
– cultural do que a escola transmite (KWAN-CHOI TSE, 2009; 
MAGENDZO, 1986), sendo um dispositivo pedagógico por meio do 
qual opera a reprodução cultural dos grupos que compõem a so-
ciedade (BERNSTEIN, 1975; BOURDIEU; PASSERON, 2001). Dessa 
forma, o conhecimento e os conteúdos incluídos ou excluídos em 
um determinado currículo podem legitimar ou desafiar as relações 
de poder existentes. O currículo, portanto, assim como o traba-
lho docente, não é ideologicamente neutro, mas a expressão de 
um conjunto de crenças (COX; CASTILLO, 2015; COX; GARCÍA, 2015; 
GINSBURG; KAMAT, 2009). Com isso, os regimes ou abordagens de 
pensamento apresentados, apontam Janmaat e Green (2022), não 
são apenas normativos ou prescritivos de papéis, comportamen-
tos e mentalidades cidadãs, mas também fenômenos empíricos 
que prevalecem em determinados países e regiões e servem para 
explicar as diferenças entre políticas de imigração, educação cívi-
ca, políticas de bem-estar e benefícios sociais.

No influente artigo “What Kind of Citizen? The Politics of Edu-
cating for Democracy”, Westheimer e Kahne (2004) indicam que, 
embora seja indiscutível a desejabilidade da democracia e esta 
seja um sistema que deve ser aprofundado, fortalecido e defen-
dido, as crenças sobre o que é considerada uma boa cidadania 
variam e se movem dentro de um espectro incorporado e transmi-
tido nos programas de educação sobre esses temas. Examinando 
as diversas concepções de cidadania dos programas de educação 
democrática nos Estados Unidos, os autores determinam que 
existem três (pessoalmente responsável, participativa e orientada 
para a justiça) que implicam crenças significativamente diferentes 
em relação às capacidades e os compromissos que os cidadãos/
estudantes precisam ter para fazer parte de uma democracia. 
Na mesma linha, Leenders e Veugelers (2009) salientam que na 
educação para a cidadania existem crenças muito distintas sobre 
os valores, as habilidades e as atitudes necessárias para formar 
cidadãos. Diferentes concepções de cidadania parecem estar rela-
cionadas a distintas finalidades pedagógicas e, portanto, a distin-
tas consequências para a prática educacional. Os autores fazem 
uma diferenciação entre cidadania adaptativa, em que a disciplina 
e o compromisso social são mais importantes que a autonomia; 
cidadania individualista, na qual a disciplina e a autonomia são 
mais importantes que o compromisso social; e cidadania democrá-
tica crítica, na qual a autonomia e o compromisso social são mais 
importantes que a disciplina.
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Em termos gerais, a literatura converge na identificação de 
dimensões ou tipos de cidadania no âmbito da educação cidadã 
(LEENDERS; VEUGELERS, 2009; MCLAUGHLIN, 1992; SCHULZ et 
al., 2016; WESTHEIMER; KAHNE, 2004). Essas dimensões podem 
ser agrupadas, grosso modo, em três tipos. Um primeiro tipo é 
caracterizado por ações e participação em nível pessoal ou centra-
das no indivíduo (obedecer à lei, pagar impostos, trabalho volun-
tário etc.); um segundo tipo, pela participação por meio de ações 
coletivas (ser membro ativo de alguma organização social); e um 
terceiro tipo, por uma posição mais crítica em relação ao sistema 
político em que está inserido, com ações mais focadas na partici-
pação em movimentos sociais. Assim, esses tipos se movimentam 
em uma faixa entre o que a literatura identificou como cidadania 
baseada em deveres (duty-based), também descrita como mini-
malista ou centrada em ações individuais, relacionada com ações 
mais passivas e convencionais (DALTON, 2008; MCLAUGHLIN, 
1992), e uma cidadania baseada no ativismo (activism-based), 
que, embora se mova dentro de um marco normativo, tende a 
observar a democracia a partir da perspectiva da justiça, posicio-
nando-se de forma mais crítica em relação à norma e valorizando a 
ação dos movimentos sociais. Esta última dimensão da cidadania 
foi descrita como maximalista (MCLAUGHLIN, 1992), comprometi-
da (DALTON, 2008), crítica (KNOWLES, 2018a; LEENDERS; VEU-
GELERS, 2009), orientada para a justiça (WESTHEIMER; KAHNE, 
2004) ou ativista (SCHULZ et al., 2018). A partir daqui, reconhe-
cem-se diferenças importantes na forma como os educadores e 
os atores do mundo da educação (professores, líderes e designers 
de currículos) concebem os objetivos educacionais democráticos, 
têm implicações significativas para a política de educação para 
a democracia e impactam os currículos e as ênfases da educação 
para a cidadania democrática.

Resumindo o que foi exposto até agora, como apontam Villalo-
bos et al. (2021), o conceito de boa cidadania democrática é 
amplo e inclui aspectos éticos, políticos, sociológicos e educacio-
nais. A revisão realizada pelos autores sobre as concepções de 
cidadania dominantes em estudos feitos em países ocidentais 
com altos níveis de renda mostra a amplitude do que é conside-
rado uma boa cidadania.
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No contexto latino-americano, as mudanças políticas, econô-
micas, sociais e culturais que ocorreram nas últimas décadas 
deram origem a um aumento do interesse público pelo conceito 
de cidadania. Dagnino et al. (2006) referem-se à heterogeneidade 
da sociedade civil e do Estado na América Latina, com um mapa 
complexo de possibilidades de colaboração e confronto que é 
determinado, e ao mesmo tempo mediado, pelo jogo de forças 
do projeto político em que essa disputa ocorre. Para isso, defi-
nem projeto político como “o conjunto de crenças, interesses, 
concepções de mundo e representações de como deve ser a vida 
em sociedade, sistemas ideológicos que orientam a ação política 
dos diferentes sujeitos”. Nesse sentido, os autores identificam 
três grandes projetos políticos na região, que estão em disputa 
e buscam definir a construção democrática das nações latino-a-
mericanas: o autoritário, o democrático-participativo e o neo-
liberal. O primeiro anula o princípio da cidadania e dos direitos 
políticos, o que não implica a inexistência de outros direitos 
ao alcance da população. A relação entre a sociedade civil e o 

Tabela 1 - Dimensões e variáveis da boa cidadania em estudos internacionais

ESTUDO DIMENSÃO VARIÁVEIS

Citizenship, 
Involvement, 
Democracy (CID) Survey 
2000-2001

Padrões de boa 
cidadania

(i) Formar sua própria opinião; (ii) ser autocrítico; (iii) 
cumprir as leis; (iv) não sonegar impostos; (v) pensar nos 
outros; (vi) mostrar solidariedade.

European Social Survey 
2002 Boa cidadania

(i) Ser ativo na política; (ii) ser ativo em associações 
voluntárias; (iii) formar opiniões independentes; (iv) 
obedecer a leis e regulamentos; (v) apoiar pessoas em 
situação pior que a sua; (vi) votar em eleições.

International Social 
Survey Program 2004

Normas de cidadania: 
responsabilidades civis, 
políticas e sociais

(i) Nunca tentar sonegar impostos; (ii) obedecer sempre 
às leis; (iii) votar sempre nas eleições; (iv) ser ativo em 
associações sociais e políticas; (v) monitorar as ações 
do governo; (vi) tentar compreender o raciocínio de 
pessoas com outras opiniões; (vii) escolher produtos 
por razões políticas, éticas ou ambientais; (viii) ajudar 
as pessoas em seu país que estão em situação pior do 
que a sua; (ix) ajudar as pessoas no mundo que estão 
em situação pior do que a sua.

International Civic and 
Citizenship Education 
Study (ICCS) 2009

Comportamentos de 
boa cidadania

(i) Votar em todas as eleições nacionais; (ii) filiar-se a 
um partido político; (iii) conhecer a história do país; 
(iv) acompanhar temas políticos nos jornais, no rádio, 
na televisão ou na internet; (v) mostrar respeito 
pelos representantes do governo; (vi) participar de 
discussões políticas; (vii) participar de protestos 
pacíficos contra leis consideradas injustas; (viii) 
participar de atividades em benefício das pessoas 
da comunidade local; (ix) participar de atividades 
que promovam os direitos humanos; (x) participar 
de atividades de proteção do meio ambiente; (xi) 
trabalhar arduamente; (xii) sempre obedecer à lei.

Fonte: adaptação de Villalobos et al. (2021).



18

Estado é caracterizada por verticalismo, repressão e cooptação, 
enquanto as políticas públicas são clientelistas, particularistas e 
com mínima influência social sobre o governo. O projeto demo-
crático-participativo, por sua vez, baseia-se no aprofundamento 
da participação social, considerada como instrumento para a 
construção de maior igualdade. Inclui mecanismos de controle e 
prestação de contas (accountability), bem como acompanhamen-
to e monitoramento das ações do Estado por parte da sociedade 
civil. Por fim, o projeto neoliberal defende a primazia do mercado 
como eixo organizador da economia e da vida social, enquanto a 
participação da sociedade civil é entendida como fornecimento 
de informações sobre as demandas sociais ou como organiza-
ções com capacidade de assumir com eficiência a execução de 
políticas públicas voltadas a tais demandas (JARA IBARRA, 2019). 
Como apontam Expósito e McCowan (2013), apesar da diversi-
dade geográfica e étnica da região, os países latino-americanos 
apresentam uma série de características comuns de relevância 
para o desenvolvimento da cidadania. Em particular, a América 
Latina é caracterizada por uma história de colonização e luta 
pela autonomia regional e nacional, governos autoritários, um 
contexto contínuo de violência e insegurança, clientelismo, 
impunidade dos privilegiados e desigualdades socioeconômi-
cas extremas. Mas, ao mesmo tempo, representou um raio de 
esperança para alternativas democráticas, apresentando uma 
gama de movimentos sociais vibrantes, governos progressistas, 
novas formas de política participativa e respostas inovadoras a 
desafios sociais.

A restauração dos sistemas democráticos na América Latina 
depois da queda dos governos ditatoriais que predominaram até 
o início da década de 1990 exigiu uma reavaliação da educação 
cidadã, orientando-a para a formação de cidadãos capazes de 
apoiar a nova estrutura política. Mas, por outro lado, esse pas-
sado e esse legado são um desafio e um aspecto a ser levado em 
conta, uma vez que os regimes autoritários usaram a educação 
para difundir ideologias autoritárias e nacionalistas, promoven-
do valores em sintonia com essas diretrizes, cuja presença ainda 
pode perdurar na cultura escolar apesar das mudanças oficiais 
nos currículos (ABREU, 2008).

Em termos da relação entre esses sistemas de pensamento e a 
educação cidadã, Cox et al. (2014) indicam que as crenças sobre 
a democracia nas sociedades latino-americanas representam o 
substrato cultural no qual ocorrem os esforços das instituições 
escolares para educar para a cidadania. Os autores apontam que 
é necessário analisar as relações da cultura democrática com o 
trabalho formativo da escola na América Latina, dado que esta 
pode contribuir para o desenvolvimento da crença democrática 
na ausência de robustez de instituições e práticas na sociedade 
e na cultura. Em sua análise de seis países latino-americanos2, 
questionam  quais aspectos os currículos de educação cidadã 
privilegiam e enfatizam, bem como quais ignoram ou tratam 
apenas tangencialmente em sua abordagem sobre valores, insti-
tuições e cultura democrática.

2 Colômbia, Chile, Guatemala, México, Paraguai e República Dominicana fizeram 
parte do Estudo Internacional sobre Educação Cívica e Cidadania (International 
Civic and Citizenship Study, ICCS 2009), de cuja edição mais recente, em 2022, o 
Brasil participou.
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Os currículos analisados mostram uma visão maximalista da 
educação cidadã e, ao mesmo tempo, apresentam lacunas em 
temas importantes para a alfabetização política dos estudantes, 
como o voto e as instituições judiciais e penais. A análise mostra 
uma baixa priorização de princípios como o bem comum, a soli-
dariedade e a coesão social, enquanto o valor da diversidade e da 
tolerância é tratado principalmente a partir de uma perspectiva 
sociocultural, e raramente esses temas são abordados no âmbito 
político. Da mesma forma, salientam que os direitos são privile-
giados em detrimento das obrigações e responsabilidades dos 
indivíduos no âmbito da cidadania. A análise mostra uma trans-
formação conceitual nos currículos, abandonando a educação 
cívica tradicional centrada nas instituições políticas e adotando, 
nos últimos anos, um novo paradigma que amplia e redefine a 
abordagem da educação cidadã. Em países como Guatemala, 
Chile, Colômbia e México, ocorreram mudanças significativas que 
incluem a transição de uma perspectiva nacional para uma abor-
dagem cosmopolita e globalizada da cidadania, um compromisso 
firme – pelo menos em termos retóricos – com a democracia para 
além da esfera política formal, um equilíbrio entre a participa-
ção direta e a representação e o reconhecimento da diversidade 
cultural dentro e fora das fronteiras do Estado-nação (COX et 
al., 2014; EXPÓSITO; MCCOWAN, 2013). Como apontam estes 
últimos autores, os currículos da região – diferentemente das 
abordagens anteriores, que se concentravam na memorização e 
na abstração do conhecimento – propõem o desenvolvimento de 
habilidades e competências que formam cidadãos ativos desde 
a primeira infância até pelo menos a adolescência. Outra carac-
terística importante ressaltada por eles é que a educação para 
a cidadania na América Latina tem se concentrado na educação 
sexual, na interculturalidade, nos direitos humanos, na educa-
ção moral, na paz e no meio ambiente, com ênfases variadas, 
dependendo do país.

Nessa mudança de paradigma, no entanto, fica evidente uma 
consistente subordinação dos conteúdos políticos, com maior 
ênfase à dimensão da convivência em vez da dimensão política 
da cidadania (COX et al., 2014). Existe um desequilíbrio entre 
as dimensões cívica e civil da cidadania. Os autores concluem 
apontando:

Em contextos de acentuada desigualdade social e fragi-
lidades institucionais da política democrática, que carac-
terizam muitos contextos nacionais da região, contraba-
lançar por meio da educação as tendências antipolíticas 
da cultura de mercado e a aceleração dos processos de 
individuação sem contrapesos que a acompanham é de 
grande importância e tem, em nossa opinião, uma relação 
decisiva com a concepção e o desenvolvimento dos currí-
culos, e com o campo de atores e instituições nacionais e 
internacionais que o acompanham. Tal perspectiva é a que 
nos parece necessária para que o campo da educação pos-
sa assumir os déficits de crença democrática na região com 
respostas à altura do desafio. (COX et al., 2014, p. 36).

Em termos das principais tendências internacionais de avaliação 
e análise da educação cidadã, como aponta Kerr (2015), o cres-
cente desenvolvimento de políticas e práticas para responder 
ao conjunto de questões e desafios da cidadania democrática 
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enfrentados por países de todo o mundo deu origem a uma sólida 
base de estudos e evidências que pode ser usada para tomar 
decisões e impulsionar políticas. Como sistematiza esse autor, 
paralelamente aos estudos internacionais que estabeleceram as 
bases comparativas sobre a cidadania dentro dos países e entre 
eles, o crescimento das pesquisas nacionais permitiu aprofun-
dar os processos, as práticas e os resultados de cada país. Em 
nível europeu, uma referência é a enquete Eurydice de Cidadania 
(2005, 2012 e 2017), que examina os objetivos, a organização dos 
currículos e a participação de pais e alunos nas escolas. Também 
procura descrever a cultura escolar, a valorização e a avaliação 
da educação cidadã por parte dos estudantes, bem como o apoio 
que os professores e diretores de escola recebem nessa área do 
conhecimento. O relatório Eurydice de 2017 destaca que a maioria 
dos países europeus inclui a educação para a cidadania em seus 
currículos, abrangendo competências como interação eficaz, 
pensamento crítico, comportamento socialmente responsável e 
comportamento democrático. Esses países também promovem a 
participação de alunos e famílias na gestão escolar, especialmente 
no Ensino Médio. No entanto, apesar dos avanços significativos, 
aproximadamente metade dos países não estabeleceu normas 
para incorporar competências de educação cidadã na formação 
inicial de professores. Além disso, as oportunidades de desen-
volvimento profissional para diretores de escola são limitadas. A 
avaliação dos alunos nessa área também carece de orientação em 
um terço dos sistemas educacionais (EURYDICE, 2012).

Finalmente, o Estudo Internacional de Educação Cívica e Cidadã 
(ICCS), da International Association for the Evaluation of Educa-
tional Achievement (IEA), o maior realizado em educação cívica 
e cidadã, procura observar comparativamente a forma como 
os estudantes se preparam para seu papel como cidadãos na 
democracia. O ICCS é aplicado a amostras representativas de 
diferentes países, com questionários para diretores, professores 
e alunos. Sua primeira versão (CIVED) foi realizada em 1999. Pos-
teriormente, foi executado em 2009 e 2016 já no formato ICCS, 
permitindo que os países monitorassem os avanços e retroces-
sos de seus resultados, o impacto das políticas educacionais etc. 
Esse estudo inclui um módulo especial para a América Latina, 
com o objetivo de contemplar certos temas e especificidades da 
relação da juventude dessa região com a política, a democracia e 
a cidadania. Na edição mais recente do ICCS, cuja coleta de dados 
foi realizada em 2022, o Brasil estreou como país participante. 
Esses dados, de grande valor, abrirão, sem dúvida, um espaço im-
portante para a pesquisa e o desenho de políticas educacionais 
em torno da educação para a cidadania no país.

Considerando a diversidade de pontos de vista e a ausência de 
um modelo unívoco de cidadania e de expressões de partici-
pação, envolvimento e compromisso, o ICCS é uma referência 
teórica e empírica sobre questões de formação cidadã. O obje-
tivo central do estudo é caracterizar de forma ampla e focada a 
formação de capacidades e “a maneira pela qual os jovens são 
preparados e estão, consequentemente, prontos e capacitados 
para enfrentar seu papel de cidadãos” (SCHULZ; FRAILLON, 2008, 
pág. 65). Para isso, aborda a avaliação do conceito de cidadania 
a partir de dois domínios principais: o cognitivo e o afetivo-com-
portamental. O aspecto cognitivo se concentra no conhecimento 
sobre cada dimensão da cidadania como requisito básico para o 
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seu exercício de forma informada. O domínio afetivo-comporta-
mental engloba aspectos que vão além do conhecimento e que 
são considerados fundamentais para explicar fenômenos de 
grande atualidade, como o desinteresse pela política partidária, 
a diminuição da taxa de participação em eleições e a menor parti-
cipação em geral (SCHULZ et al., 2008, 2016). Da mesma forma, 
o Relatório Crick (1998), uma referência internacional sobre edu-
cação cidadã, aponta que a cidadania envolve essencialmente 
três componentes: responsabilidade social e moral, participação 
comunitária e alfabetização política. É necessário, apontam os 
autores, refletir, acordar ou estabelecer um consenso sobre uma 
definição a esse respeito, pois sem ela as oportunidades para 
os estudantes desenvolverem uma verdadeira compreensão da 
cidadania se reduzem.

Ao final desta breve revisão das principais teorias sobre cidada-
nia democrática, bem como das visões e definições de educação 
para a cidadania, fica claro que são noções que variam no tempo 
e no espaço e que um determinado entendimento sobre cidada-
nia ou democracia tem implicações na maneira como as futuras 
gerações serão formadas política e democraticamente. O apelo 
aqui é compreender que cidadania e democracia são construtos 
discutidos e que, como profissionais da educação, é necessário 
manter uma visão reflexiva sobre o tipo de cidadania que o currí-
culo e o espaço escolar procuram transmitir. Como apontam Es-
tellés et al. (2023) na análise dos currículos de educação cidadã 
no Brasil3, embora a noção de cidadania reflita as lutas lideradas 
por grupos de mulheres, negros e indígenas, ainda é uma catego-
ria que omite o problema das injustiças raciais no país e a falta 
de integração das comunidades indígenas e afro-brasileiras na 
ideia de “nós”. Como apontam Cox et al. (2009), as diretrizes ofi-
ciais sobre a educação para a cidadania no Brasil concentram-se 
nos aspectos sociais e culturais da vida em sociedade, dando re-
levância aos conceitos de equidade social e diversidade, partindo 
da premissa de que a educação deve contribuir para a transfor-
mação da sociedade. Nesse contexto, os objetivos e conteúdos 
relacionados à cidadania política em sua acepção tradicional, 
ou seja, vinculados às interações com o Estado e às normativas 
legais, bem como às questões relacionadas com a nação, ocupam 
uma posição secundária e até mesmo periférica.

Ao mesmo tempo, é necessário perguntar até que ponto a escola 
pode ser um espaço de aprendizagem teórica e prática da cida-
dania democrática. Para Korkmaz e Erden (2014), uma escola 
democrática é aquela em que o poder é exercido por meio da 
tomada de decisões com base na participação, especialmente em 
questões relacionadas à educação dos alunos, e que é baseada em 
abertura, transparência, respeito, responsabilidade, colaboração, 
participação, flexibilidade e não discriminação. Uma escola demo-
crática, apontam, tem como objetivo a melhoria e o desenvolvi-
mento da sociedade em geral, bem como da comunidade escolar. 
Em seu trabalho, Trafford (2008) questiona se a escola pode ser 
democrática, argumentando que, em geral, essas instituições 

3 Os documentos analisados pelos autores para o caso brasileiro foram: i) a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, 1996), que organiza o sistema 
educacional obrigatório do Brasil; e ii) a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 
2018), que estabelece as competências e habilidades para as áreas de conheci-
mento do Ensino Fundamental e Médio.
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funcionam dentro de uma estrutura de comando bastante rígida. 
Revisando a literatura relevante, o autor indica que não existe 
uma definição simples de escola democrática: enquanto alguns a 
entendem simplesmente como algo relacionado ao trabalho dos 
órgãos representativos dos estudantes, como conselhos escolares 
ou parlamentos estudantis, outras visões mais amplas abrangem 
todos os aspectos da vida escolar e da tomada de decisões em que 
os estudantes podem contribuir, seja informalmente, por meio de 
negociações individuais, ou formalmente, por meio de estruturas 
e mecanismos criados especificamente.

Citando Holdsworth (1999), Trafford (2008) apresenta três di-
mensões escolares consideradas essenciais para a formação cida-
dã: i) representação estudantil nos órgãos de tomada de decisão 
escolar; ii) estruturas organizacionais dirigidas por estudantes; e 
iii) abordagens participativas no currículo e na sala de aula. Isso 
acontece em um marco no qual existam e sejam incentivados 
a tolerância à diversidade, o respeito mútuo entre indivíduos e 
grupos, o respeito às opiniões divergentes, a disposição de estar 
aberto à possibilidade de mudar de opinião, uma postura crítica 
em relação à informação política e a consideração de todas as 
pessoas como possuidoras de direitos sociais e políticos iguais. 
Tais âmbitos ou dimensões da escola, enquanto espaço de 
formação para a cidadania democrática, bem como as oportuni-
dades de impacto que representam para a liderança escolar, são 
retomados e explicados detalhadamente na seção a seguir.
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A educação cidadã é mais do que uma matéria ou disciplina den-
tro dos currículos escolares, porque seus objetivos não podem 
ser resumidos à aprendizagem de conteúdos, também incluem 
valores, atitudes e habilidades. O relatório do comitê consultivo 
sobre educação cidadã do Reino Unido, conhecido como Relatório 
Crick (1998), que promoveu a introdução da educação cidadã como 
elemento obrigatório do currículo daquele país em 2002, enfatiza 
que os objetivos de aprendizagem da educação para a cidadania 
e a democracia são mais bem abordados por meio de um amplo 
espectro de oportunidades e estratégias de aprendizagem (CRICK, 
1998). Tais abordagens propõem uma educação cidadã centrada na 
cidadania ativa, razão pela qual é fundamental oferecer oportuni-
dades estruturadas de aprendizagem que permitam explorar seus 
diferentes aspectos, com ênfase na aprendizagem por meio da ação 
(CRICK; LOCKYER, 2010; CRICK, 1998). Para isso, é importante que 
as experiências de aprendizagem sejam relevantes para os estu-
dantes e lhes permitam conectar-se de forma significativa com seu 
ambiente, tanto nas aulas quanto na escola e na comunidade local. 
Considerando seus propósitos educacionais, o espaço de ação da 
educação cidadã abrange necessariamente três âmbitos ou contex-
tos sobrepostos da experiência escolar, conhecidos como os três Cs: 
o currículo, a cultura escolar e a comunidade local (KERR, 2015).

O âmbito do currículo

O primeiro C, o currículo, se refere às oportunidades de apren-
dizagem definidas no currículo escolar e realizadas nas salas de 
aula. Inclui conteúdos e conhecimentos sobre política e socieda-
de, mas também se refere a estratégias de ensino e interações 
em sala de aula. As pesquisas destacaram as oportunidades de 
aprendizagem presentes no currículo escolar como um fator rele-
vante para promover o conhecimento, a participação e o compro-
misso cívico entre os estudantes (COX; GARCÍA, 2015). O fato de 
participar de aulas em que esses conteúdos são abordados tem 
um efeito positivo no desenvolvimento do conhecimento cívico 
dos alunos (NIEMI; JUNN, 2005).

Da mesma forma, um grande número de pesquisas concentrou 
sua análise na relação entre um clima aberto em sala de aula, o 
conhecimento cívico e a eficácia política. O clima aberto em sala 
de aula se refere à discussão de questões políticas e ao trata-
mento de controvérsias sociais, em que os alunos são expostos 
ao debate político e encorajados a conhecer e aprender com 
divergências respeitosas (GAINOUS; MARTENS, 2012). Vários 
autores detectaram o efeito positivo de um clima aberto em sala 
de aula em relação a maior conhecimento cívico, eficácia política 
e inclusive intenção de voto (CAMPBELL, 2008; KNOWLES; MCCA-
FFERTY-WRIGHT, 2015; MCDEVITT; KIOUSIS, 2006).

Juntamente com o clima aberto em sala de aula, as abordagens 
pedagógicas de aprendizagem ativa, definidas como qualquer 
método de ensino que envolva os alunos no processo de aprendiza-
gem ou seja centrado neles, melhoram sua motivação, criando uma 
dinâmica de estudantes seguros e confiantes (BONWELL; EISON, 
1991). Essa forma de ensino tem sido destacada como apropriada 
para estudos sociais, bem como para a aprendizagem centrada nos 
problemas da democracia e que busca modelar melhor a cidadania e 
a valorização dos princípios democráticos (THORNTON, 2005).

24
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O âmbito da cultura escolar

O segundo C, a cultura escolar, se refere ao contexto imediato da 
sala de aula, ou seja, às relações entre os diferentes membros da 
comunidade escolar. Isso inclui diferentes tipos de relações, como 
as entre os estudantes, mas também entre estudantes e profes-
sores, entre professores e gestores e entre pais e esses atores. A 
escola tem a especificidade de ser uma estrutura hierárquica, na 
qual existem diferentes relações de autoridade que se entrela-
çam: a autoridade organizacional ou diretiva; a autoridade peda-
gógica, que se estabelece entre alunos e professores; e a autori-
dade adulta, que se refere à responsabilidade dos adultos sobre 
os jovens, tanto no contexto escolar quanto no familiar. Nesse 
contexto hierárquico, é fundamental que o exercício dos diferen-
tes tipos de autoridade esteja enquadrado em uma cultura demo-
crática, que dê legitimidade e sentido a tais relações. Estabelecer 
e experimentar relações e comportamentos baseados na inclusão 
e na abertura, em um clima de respeito mútuo, e na possibilidade 
de dar e afirmar opiniões – enfim, que os alunos sejam capazes de 
praticar um estilo de vida democrático, de começar a exercer sua 
própria autonomia e desenvolver um senso de autoeficácia –, tem 
impacto no desenvolvimento das habilidades cívicas dos jovens.

Um aspecto fundamental da gestão da cultura escolar – entendida 
como a rede de relações entre os diferentes membros das comuni-
dades escolares – são as instituições e mecanismos de participação 
e representação dos estudantes. Por meio dessas instituições e me-
canismos, eles têm a oportunidade de vivenciar a política e um am-
biente democrático, o que constitui um espaço de aprendizagem 
fundamental para a educação cidadã. Evidências internacionais 
mostram que ter participado de eleições escolares está relacionado 
a um maior conhecimento cívico (SCHULZ et al., 2018).

A cultura educacional na qual o estudante está imerso é impor-
tante nesse sentido, uma vez que os princípios democráticos 
nas escolas promovem a aprendizagem desses princípios em 
geral. Formas mais democráticas de governança escolar podem 
contribuir para níveis mais elevados de eficácia política4 entre 
os estudantes (PASEK et al., 2008). Da mesma forma, foi aponta-
do que o clima e a cultura escolar, bem como uma comunidade 
educacional que inclua seus diferentes estamentos no processo 
de tomada de decisões, podem contribuir para o desenvolvimen-
to, entre alunos e professores, de um senso de pertencimento à 
escola, melhorando assim o compromisso e a motivação desses 
grupos para aprimorar as atividades educacionais na instituição 
(KNOWLES; MCCAFFERTY-WRIGHT, 2015).

O âmbito da comunidade local

Por fim, o terceiro C, a comunidade local, se refere à relação da 
escola e seus alunos com seu meio social. Essa dimensão destaca a 
importância de construir uma relação participativa e colaborativa 
entre os estudantes e seu ambiente imediato como parte funda-
mental da educação cidadã. As oportunidades de aprendizagem 

4 O conceito de eficácia política se refere à percepção individual das próprias 
habilidades e capacidades para realizar atividades sociopolíticas (EIDHOF; DE 
RUYTER, 2022).
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em que os estudantes se vinculam à comunidade local, seja com 
projetos de cooperação, serviço ou outro tipo de envolvimento, 
proporcionam um contexto privilegiado para os alunos vivencia-
rem a cidadania ativa, em uma abordagem de aprendizagem por 
meio da ação (CRICK, 1998). Esse vínculo é um espaço fundamental 
para conectar a aprendizagem de conteúdos, a cidadania local e o 
contexto macrossocial, tanto nacional quanto global. O Relatório 
Crick (1998) afirma que o vínculo com a comunidade é um dos três 
principais aspectos para uma educação cidadã efetiva, juntamente 
com o desenvolvimento de um senso de responsabilidade social e 
moral e a alfabetização política (political literacy) (CRICK, 1998).

Tanto na análise quanto no planejamento de programas e planos 
que abordam a educação cidadã, é útil ter presentes os três Cs 
(currículo, cultura escolar e comunidade local) para que as ações 
pedagógicas englobem esses âmbitos de ensino e aprendizagem.

Duas dimensões do exercício da cidadania

Além dos 3 Cs, os objetivos curriculares da educação cidadã 
devem ser claros e suficientemente amplos para abordar os dois 
níveis em que a cidadania é vivenciada: a dimensão civil, que se 
refere à estrutura de relações próximas, com os pares, portanto, 
às relações horizontais, e a dimensão cívica, que diz respeito à 
relação com pessoas distantes, diferentes, mediada pela políti-
ca e suas instituições (COX et al., 2015; SCHULZ et al., 2023). A 
dimensão civil da cidadania também pode ser entendida como a 
da convivência e do clima na escola. Ela se refere às formas pelas 
quais os estudantes se relacionam com outras pessoas próxi-
mas de forma respeitosa e tolerante, à esfera da sociedade para 
além da família, mas não às conexões com o Estado (SCHULZ et 
al., 2023). Por outro lado, a dimensão cívica poderia ser concei-
tuada como a da política, ou seja, a estrutura das relações com 
outras pessoas diferentes, distantes e desconhecidas por meio 
de estruturas de organização e representação social e política e 
das relações com o Estado (SCHULZ et al., 2023). Portanto, diz 
respeito fundamentalmente à organização política da sociedade 
e aos canais, formas e instituições sociais com os quais a socie-
dade processa democraticamente os conflitos de poder.

No contexto da pesquisa empírica sobre a socialização política 
da juventude, Ekman e Amnå (2012) utilizam essas duas dimen-
sões para distinguir diferentes tipos de participação cidadã. A 
participação na dimensão civil pode ser decomposta em: i) aspec-
tos atitudinais, como a atenção às questões públicas, sociais e 
políticas (attentiveness) e a disposição latente para se envolver 
nelas; e ii) compromisso e envolvimento, que compreendem as 
ações voluntárias e pessoais destinadas a melhorar as condições 
da comunidade local, caridade e atividades de ajuda a outros. 
Nesse sentido, a dimensão civil tem um caráter fundamental 
para a formação cidadã porque inclui as atitudes, os valores e 
as habilidades básicas sobre as quais se constrói a convivência 
democrática. Por outro lado, a dimensão cívica se refere à partici-
pação política explícita, tanto formal (mecanismos representati-
vos convencionais) quanto não convencional e informal (como o 
envolvimento em protestos e movimentos sociais).
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No contexto escolar, ambas as dimensões da cidadania estão pre-
sentes. Por um lado, a dimensão civil é vivenciada nos modos de 
relação com pares, horizontais, mas também nas relações media-
das pela estrutura de autoridade organizacional, pedagógica e da 
relação entre adultos e jovens. A convivência na escola e a forma 
como a comunidade escolar – incluindo alunos, professores, pais e 
funcionários – se relaciona diariamente em um clima de respeito e 
tolerância constitui cidadania. Por outro lado, a dimensão cívica, 
embora não esteja na escala da política nacional, também é viven-
ciada na escola quando são estabelecidos instituições, mecanis-
mos e regras para as relações políticas entre os diferentes atores. 
Essa experiência pode ser vivida entre os estudantes quando são 
estabelecidos mecanismos democráticos para tomar decisões que 
dizem respeito ao grupo e sobre as quais existem opiniões diver-
sas, por exemplo, decidir para onde será sua próxima viagem esco-
lar. Ou entre autoridades docentes e estudantes, quando existem 
instrumentos de participação e representação da voz estudantil 
perante a direção da escola, por exemplo.

Os três âmbitos como ferramenta de análise e 
planejamento da educação cidadã

Em síntese, o ensino e a aprendizagem da cidadania democrática 
exigem, além de uma definição clara de seu marco normativo e 
de seus propósitos curriculares, que sejam planejados de forma 
a abranger os três âmbitos (os 3 Cs) e as duas dimensões da cida-
dania (cívica e civil). A figura a seguir oferece uma síntese desses 
elementos. Os círculos mostram como os três âmbitos se entre-
laçam para constituir o espaço escolar da aprendizagem e do 
ensino da cidadania democrática. Cada âmbito de aprendizagem, 
por sua vez, tem o potencial de abordar as diferentes dimensões 
do exercício da cidadania: a civil (abaixo), que constitui uma base 
atitudinal e relacional sobre a qual se constrói a dimensão cívica 
(acima), de representação e participação.
 

Figura 1 - Contextos e dimensões para o ensino e a aprendizagem da cidadania

Dimensão Cívica da Cidadania

Dimensão Civil da Cidadania

Cultura Escolar:
Comunidade escolar

Participação e
representação

Currículo:
Conhecimento
Competências 
fundamentais
Abertura à 
discussão

Comunidade 
local:

Cooperação
construtiva

Projetos de serviço

Ensino e aprendizagem 
da cidadania

Fonte: adaptação de Kerr (2015).
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Mais do que um instrumento teórico, o esquema proposto com 
suas categorias é oferecido para ser usado como ferramenta prá-
tica: um plano de ação para a educação cidadã. Por um lado, tais 
categorias podem ser utilizadas para a análise das estratégias de 
educação cidadã existentes em nível escolar a fim de identificar 
ênfases e lacunas presentes na formação cidadã estabelecida. 
Por outro lado, serve como diretriz para definir e planejar uma 
nova estratégia escolar de educação cidadã com o objetivo de 
torná-la a mais equilibrada e completa possível.

Como a liderança define a educação para a cidadania 
democrática nos três âmbitos

Com uma compreensão clara do alcance da educação para a cida-
dania e dos âmbitos em que sua aprendizagem escolar é vivencia-
da, é possível delinear o papel da liderança escolar nesse processo. 
O contexto de aprendizagem, que inclui a sala de aula, a cultura 
escolar e a relação da instituição com a comunidade imediata, 
é um espaço em que os diferentes estilos e estratégias com que 
se pratica a liderança escolar têm um impacto decisivo. Além 
disso, para a análise da educação cidadã em ação, é fundamental 
abordar a maneira pela qual os diretores exercem sua função no 
desenvolvimento de uma cultura escolar democrática, que envol-
va a comunidade e, assim, proporcione experiências de aprendi-
zagem significativas e orientadas à prática. Pode-se dizer que a 
educação cidadã efetiva depende em grande parte da valorização 
da formação cidadã por parte dos gestores escolares em seu traba-
lho. Contudo, essa relação tem sido geralmente pouco abordada 
pelas pesquisas e pelas políticas educacionais. As interações entre 
a liderança escolar e a educação cidadã em cada um dos âmbitos 
de ensino e aprendizagem serão examinadas em seguida.

No âmbito da realização do currículo em sala de aula, o líder 
educacional pode agir a partir de uma perspectiva pedagógica, 
fundamentando as visões do que foi conceituado como lideran-
ça pedagógica com um enfoque específico na educação cidadã.

As definições mais clássicas de liderança pedagógica a entendem 
como os tipos de práticas que vão além das tarefas administrati-
vas e se concentram nas funções diretamente relacionadas ao en-
sino e à aprendizagem (MURPHY, 1988). Isso significa enfatizar ou 
priorizar certas atividades que têm implicações para a atividade 
de ensinar em um ambiente escolar: desenvolver a missão e os ob-
jetivos da escola; coordenar, monitorar e avaliar o currículo, a for-
ma como os conteúdos são ministrados e as atividades de avalia-
ção; promover um clima de aprendizagem; e atuar para obter um 
clima escolar e um ambiente de trabalho favoráveis (HALLINGER; 
HECK, 1996). Os líderes deixam de ser inspetores da competência 
docente e se tornam facilitadores das tarefas docentes, enten-
dendo que é este último aspecto que possibilita a aprendizagem. 
Com isso, buscamos enfatizar que a liderança pedagógica prioriza 
o ensino, portanto, proporciona autonomia e condições favoráveis 
para que os professores realizem seu trabalho educacional.

Em relação à educação cidadã, experiências bem-sucedidas 
nesse campo – no Reino Unido (KERR, 2015) – tiveram líderes 
experientes que apoiaram ativamente sua implantação. Também 
contaram com coordenadores específicos para o planejamento 
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da educação cidadã em nível escolar que receberam o apoio da 
administração e da comunidade escolar em geral, bem como alo-
cação de recursos para professores, por exemplo, tempo curricu-
lar adequado (incluindo um curso ou módulos dentro dos progra-
mas curriculares) e espaço para planejamento (KERR, 2015).

Além desses aspectos organizacionais, a base para a imple-
mentação de um currículo em matéria de cidadania é que seus 
propósitos formativos estejam claros e sejam compreendidos 
e compartilhados pela liderança e pelos professores da área. 
Com a recente expansão dos currículos de cidadania, tanto na 
América Latina quanto no mundo, os marcos curriculares estão 
se tornando mais complexos, abrangendo mais áreas e cobrindo 
toda a sequência formativa escolar (COX et al., 2014). Isso impli-
ca objetivos de aprendizagem e conteúdos mais maximalistas e 
abstratos, o que acarreta a necessidade e o desafio pedagógico 
de uma recontextualização significativa dos currículos, ou seja, 
convertê-los e realizá-los em um projeto educacional com ativida-
des pedagógicas relevantes. Nesse exercício, o papel da liderança 
pedagógica é determinante. No Chile, as pesquisas mostram 
que os líderes escolares têm dificuldades quando propõem o 
plano de educação cidadã, porque as definições curriculares são 
muito amplas e abertas. Os próprios diretores declaram dispor 
de poucas ferramentas para estabelecer essa estratégia em nível 
escolar, o que dificulta a definição e a priorização dos propósi-
tos curriculares da área (JARA IBARRA et al., 2019). Por isso, a 
educação cidadã é descrita no nível escolar como o conjunto de 
atividades para promover a convivência ou a formação de valores 
já que estavam sendo realizadas na escola, em vez de um projeto 
específico que abarque os objetivos curriculares desse campo 
de forma abrangente (JARA IBARRA et al., 2019). Este último 
aspecto também está alinhado com a ênfase na convivência e 
na esfera civil identificada nos currículos regionais, razão pela 
qual corrigir a relativa ausência do domínio político é um desafio 
específico para a liderança da região (COX et al., 2014).

O desafio da liderança escolar de recontextualizar currículos amplos e abstratos

Para ilustrar essa dificuldade e a necessidade de 
uma liderança com ferramentas para contextualizar 
os currículos nacionais em nível escolar, podemos 
usar exemplos da análise comparativa de seis países 
latino-americanos feita por Cox et al. (2014). O 
estudo mostra exemplos de definições curriculares 
como “Aspectos do desenvolvimento histórico dos 
direitos humanos no México e no mundo. O reconhe-
cimento do valor das pessoas: a dignidade humana. 
Âmbitos e momentos do desenvolvimento dos 
direitos humanos. (México, Formación Cívica y Ética, 
2º e 3º grados secundaria)” e “Análise dos paradigmas 
das novas formas de relacionamento entre o Estado 
e o Mercado. (Paraguay, Ciencias Sociales, 3° grado 
secundaria)” (COX et al., 2014, p. 18). Evidencia-se 
que a tarefa de apreender pedagogicamente esses 
objetivos é complexa, ainda mais quando a deman-

da é por um projeto em nível escolar, não limitado a 
uma disciplina nem a um nível formativo.

No Chile, a nova exigência de que as escolas 
elaborem um plano de educação cidadã escolar (o 
próximo capítulo aprofundará essa mudança nor-
mativa) mostrou tal dificuldade, mas, ao mesmo 
tempo, também significou um esforço relevante 
por parte das comunidades escolares para gerar 
atividades pedagógicas diversas e inovadoras 
(PNUD, 2018; JARA IBARRA, 2019). Acreditamos 
que o esforço para materializar um projeto escolar 
de educação cidadã em conjunto com ferramen-
tas de planejamento como o modelo dos três Cs 
contribuiria muito para o aprofundamento da 
educação cidadã no âmbito escolar.
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Em relação à dimensão da cultura escolar, destaca-se a gestão 
dos diretivos que visa a promoção de um clima baseado em 
valores democráticos, no diálogo e na tolerância, tanto entre 
pares quanto entre diferentes membros da escola. O papel da 
liderança nesse âmbito é transmitir uma perspectiva clara sobre 
o projeto institucional por meio de ações concretas que gerem 
uma visão compartilhada sobre a educação cidadã, de base 
democrática.

Uma estratégia relevante para fomentar uma cultura escolar 
democrática é promover iniciativas de voz estudantil (MITRA et 
al., 2012). Tais iniciativas geram espaços nos quais os estudantes 
podem compartilhar suas opiniões sobre os problemas escola-
res com gestores e professores. Isso leva a um aumento do seu 
compromisso cívico, pois influencia a crença dos jovens de que 
são capazes de fazer a diferença em suas próprias vidas e na dos 
outros (MITRA et al., 2012).

Nesse sentido, é importante compreender que os espaços de 
representação estudantil são um ambiente privilegiado de 
aprendizagem prática da cidadania. Essas instâncias escolares 
não são aproveitadas muitas vezes porque não são vistas pelos 
gestores como espaços formativos, mas como normativas que 
complementam a gestão escolar, sem nada a ver com os pro-
cessos de ensino e aprendizagem (JARA IBARRA et al., 2019). O 
outro aspecto do fortalecimento dos espaços de representação 
e voz estudantil é a abertura ao conflito, que também faz parte 
do jogo democrático. A cultura escolar democrática não busca 
eliminar o conflito, mas processá-lo com mecanismos de decisão 
específicos, que favoreçam o diálogo entre posições diferentes. 
Entende sempre que a escola é um laboratório democrático 
para os jovens, no sentido de que é uma experiência protegida, 
orientada por professores responsáveis por sua formação, e, 
como tal, enquadrada na estrutura escolar hierárquica (baseada 
em relações de autoridade respeitosas, que são legítimas porque 
fazem sentido para a comunidade).

Para promover uma cultura escolar democrática, é útil explorar 
o conceito de liderança distribuída. Essa conceituação trata a 
liderança como um recurso da escola e não como um atributo 
exclusivo daqueles que exercem funções formais de liderança, por 
exemplo, as equipes de gestão. A liderança distribuída demons-
trou ter potencial para transformar a cultura das escolas, gerando 
um trabalho em equipe mais eficaz, porque promove a confiança 
na comunidade e nos gestores e gera uma maior percepção de 
influência e eficácia, bem como maior satisfação no trabalho e 
maior percepção de desenvolvimento profissional por parte dos 
docentes (HARRIS; DEFLAMINIS, 2016). Entre os elementos rele-
vantes de uma gestão com esse tipo de ênfase está a introdução 
ativa de lógicas de trabalho mais horizontais, que incluam e empo-
derem a comunidade escolar. Hargreaves e Fink (2008) afirmam 
que, na Finlândia, a liderança distribuída foi estruturada como um 
princípio fundamental na geração de um consenso democrático e 
inclusivo capaz de unir as comunidades educacionais na constru-
ção de uma visão educacional social e comprometida.

Por fim, a liderança desempenha um papel decisivo na promoção 
de vínculos com a comunidade local no contexto da educação 
cidadã. A aprendizagem em relação com o entorno é um espaço 
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prático de convivência democrática fundamental para essa área. 
Uma forma de dar sentido às experiências de aprendizagem vin-
culadas à comunidade vem do conceito de liderança orientada 
para a justiça social. Esse tipo de liderança enfatiza os aspectos 
normativos como objetivo de práticas e políticas educacionais 
concretas, destacando questões como a redução das desigualda-
des de aprendizagem, a inclusão e a criação de um clima escolar 
tolerante (BERKOVICH, 2014; ZEMBYLAS; IASONOS, 2017). Tendo 
esses princípios em mente, é possível estabelecer uma cone-
xão entre a liderança para a justiça social e a aprendizagem da 
cidadania, uma vez que esta se baseia na reflexão, na crítica e na 
ação de uma comunidade para produzir mudanças sociais rele-
vantes, incidindo em seu ambiente imediato. Kerr (2015) tam-
bém destaca a importância de promover instâncias de instrução 
diversificadas que vinculem significativamente os estudantes 
à comunidade mais ampla. Nesse caso, significativo implica um 
vínculo ativo e reflexivo, que permita que os estudantes ajam em 
sua comunidade com base na reflexão crítica (KERR, 2015).

Em síntese, dada a natureza ampla e complexa da educação 
cidadã, que precisa abranger diferentes dimensões e é vivenciada 
em diferentes contextos (sala de aula, escola e comunidade), a li-
derança escolar tem um papel fundamental na promoção da arti-
culação com sentido do projeto educacional para a cidadania em 
todos esses níveis. No entanto, essa relação tem pouco desenvol-
vimento teórico e empírico, e, em geral, omite-se que as pessoas 
com funções de liderança em uma escola são fundamentais para 
estabelecer uma base cultural e um projeto compartilhado que 
tenha a educação cidadã no centro. Uma liderança comprometida 
que enfatiza a educação cidadã e a convivência democrática pro-
duz apoio para que os docentes especializados estejam dispostos 
a incluir o aspecto político da convivência e a gerar aprendizagem 
prática de forma que a experiência escolar se torne um verdadei-
ro laboratório da democracia (JOURNELL, 2022).
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Liderança escolar 
e educação para a 
cidadania democrática: 
evidências, estratégias 
e práticas para o 
desenvolvimento de 
um projeto na escola
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Os âmbitos escolares de ação e as dimensões da cidadania apre-
sentados na seção anterior, que em seu conjunto constituem um 
modelo de planejamento e ação no campo da educação cidadã na 
escola, ultrapassam a sala de aula e os professores e, sem dúvida, 
requerem a vontade, o envolvimento e a ação dos líderes escolares 
para sua implementação.

Nesse ponto, é importante destacar a seguinte experiência: entre 
2019 e 2022, uma equipe da Faculdade de Educação da Univer-
sidade Diego Portales, do Chile, realizou uma série de cursos e 
workshops de formação continuada e oficinas sobre educação para 
a cidadania para professores responsáveis por essa disciplina nas 
escolas chilenas5. Nessas instâncias, foi apresentado o modelo aqui 
proposto, de três âmbitos e duas dimensões de ensino e aprendiza-
gem da cidadania escolar. Nas atividades práticas, essa ferramenta 
foi utilizada para avaliar a completude, a coerência e a abrangência 
das ações de educação para a cidadania implementadas nas escolas 
dos professores que participaram do curso. O resultado foi, por um 
lado, uma alta motivação dos docentes para realizar mais e melho-
res ações para a educação cidadã, por terem um modelo que lhes 
permitia organizar, dirigir e dar sentido às estratégias formativas. 
Mas, por outro lado, havia certo grau de frustração ao compreen-
derem, em suas próprias palavras, que a realização de ações nos 
âmbitos e dimensões propostos dependeria decisivamente de 
as equipes gestoras conhecerem tal modelo e se envolverem na 
implantação da educação para a cidadania democrática de forma 
integral em suas escolas.

Este capítulo parte dessas distinções e analisa, para cada âm-
bito, as evidências existentes e as possibilidades de atuação da 
liderança escolar, enfatizando as estratégias e ações que po-
dem ser realizadas pela escola. O capítulo está dividido em três 
seções. A primeira enfatiza a importância da liderança na defi-
nição de um projeto de educação cidadã e destaca os principais 
elementos que devem ser considerados. A segunda aborda as 
práticas voltadas à dimensão civil da cidadania e a terceira trata 
daquelas voltadas à dimensão cívica.

Definição de um projeto compartilhado de educação 
para a cidadania democrática

O primeiro passo para abordar a educação para a cidadania por 
meio da liderança da escola é torná-la parte da agenda escolar. 
Abrir a conversa sobre os propósitos da educação cidadã com os 
professores especializados, geralmente da área de Ciências Sociais, 
e também com o resto do corpo docente permite começar a gerar 
uma linguagem comum que estabelece as bases para ações peda-
gógicas significativas e contextualizadas. Essa linguagem comum 
deve levar em conta, por um lado, as normativas curriculares vigen-
tes e, por outro, uma visão das diferentes dimensões e contextos 
de aprendizagem, como a que foi apresentada no capítulo anterior. 
Essa conversa inicial, embora informal, exige tempo e recursos, 
portanto, pode ser mais apropriada durante o processo de plane-

5 Disponível em: <https://www.elmostrador.cl/noticias/pais/2019/09/04/
desarrollan-talleres-a-profesores-y-directivos-enfocados-en-la-nueva-asignatura-
de-educacion-ciudadana/>.
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jamento escolar anual. O relevante nesse processo é estabelecer 
uma referência comum em que os propósitos da educação cidadã 
em suas dimensões e campos de ação sejam delineados de forma 
coerente e dentro do marco normativo da democracia e dos direitos 
humanos.

Este último aspecto – o marco normativo da democracia e dos direi-
tos humanos – é fundamental e deve ser abordado explicitamente 
pelas escolas. Em geral, as instituições escolares procuram ser neu-
tras em termos políticos e de valores. No entanto, em determinadas 
situações, e especificamente no que diz respeito à educação para a 
democracia, essa neutralidade não é possível, é necessário declarar 
o que é e o que não é aceitável, e quais são os valores e o marco 
normativo que é legítimo promover (HUDDLESTON; KERR, 2017). 
Esse marco normativo é o da democracia e dos direitos humanos, 
que inclui, entre outros, valores como igualdade, justiça, dignidade, 
respeito, não discriminação, não violência, liberdade de expressão e 
participação (HUDDLESTON; KERR, 2017).

A importância de explicitar esse marco normativo reside no fato 
de fornecer uma base comum e legítima para o planejamento da 
educação cidadã, ao mesmo tempo que empodera os docentes para 
abordar a educação para a cidadania com mais confiança. Além dis-
so, comunicar os propósitos da educação para a cidadania à comu-
nidade escolar ajuda a compreender os fundamentos educacionais 
nos quais as ações pedagógicas se baseiam, refreando as suspeitas 
sobre a existência de uma “agenda ideológica oculta”.

Uma vez identificados os propósitos da educação cidadã, é 
recomendável elaborar uma estratégia no nível da escola. Essa 
estratégia deve incluir ações pedagógicas nos três âmbitos (sala 
de aula, escola e comunidade local) e abranger as duas dimen-
sões da cidadania, cívica e civil. Esse espaço de planejamento 
e construção de uma linguagem comum é essencial para evitar 
tropeçar em uma educação cidadã implícita, desintegrada e sem 
propósitos claros, o que pode acontecer quando são implementa-
das estratégias isoladas ou direcionadas e a liderança ou os profes-
sores especializados trabalham com base em definições abertas de 
cidadania, sem desenvolver uma base comum (JARA IBARRA et al., 
2019). O primeiro desafio para a liderança escolar é, portanto, criar 
espaços e procedimentos para abordar os propósitos da educação 
cidadã e avaliar suas próprias práticas em sala de aula e estratégias 
escolares no quadro dessa área (REMY; WAGSTAFF, 1982).

Para a construção dessa estratégia escolar, o papel da liderança 
pedagógica das equipes diretivas é fundamental. A liderança 
pedagógica da instituição escolar se refere à pessoa ou às pessoas 
encarregadas de facilitar a tarefa docente por meio da coordenação 
e do monitoramento da aprendizagem, do ensino e da avaliação. 
Em termos gerais, são fundamentais a ações descritas a seguir.

•	 Definir funções específicas de coordenação para a educação 
cidadã: criar equipes docentes responsáveis pelo planejamen-
to e pela execução das estratégias de educação cidadã. Essa 
função não é necessariamente dos diretivos, mas é importan-
te incluir professores especializados em Ciências Sociais.

•	 Dar tempo para o diagnóstico e o planejamento: a definição 
de estratégias de educação cidadã requer tempo para o diá-
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logo entre professores e diretivos e, em seguida, trabalho de 
sistematização. Portanto, é necessário considerar o tempo 
para essas tarefas, além daquele destinado às atividades 
pedagógicas de educação cidadã.

•	 Destinar tempo curricular para a educação cidadã: a educação 
cidadã requer espaço curricular para suas atividades pedagó-
gicas. Recomenda-se ter em conta o tempo a ser dedicado às 
atividades orientadas explicitamente aos objetivos da área.

Além disso, para propor uma estratégia de educação cidadã, são 
recomendáveis as ações a seguir.

•	 Integrar os propósitos da educação cidadã na missão da 
escola e promover ações alinhadas com eles: explicitar a 
cidadania democrática como parte do projeto educacional 
contribui para gerar uma visão comum em torno dela.

•	 Promover práticas de ensino e aprendizagem participativas 
e inovadoras: como a educação cidadã não consiste apenas 
na transmissão de conteúdos, mas também implica traba-
lhar habilidades e atitudes, são fundamentais estratégias 
didáticas interativas, baseadas em projetos, centradas na 
aprendizagem e que gerem espaços de participação. Isso 
também implica proporcionar autonomia e ser flexível em 
relação aos professores e seus interesses na implementação 
de iniciativas relacionadas à educação cidadã.

•	 Promover o desenvolvimento profissional contínuo dos 
professores da área: a educação cidadã está tendo uma 
importância crescente nos currículos educacionais da Amé-
rica Latina e do mundo, razão pela qual é desejável que as 
lideranças pedagógicas ofereçam espaços formativos na área 
para seus professores.

•	 Estabelecer uma visão da educação cidadã como interdis-
ciplinar, porque envolve mais do que conteúdos exclusivos 
de Ciências Sociais: implica não limitar a educação cidadã à 
disciplina de História e Ciências Sociais, mas abrir-se a outros 
espaços de formação.

•	 Aproveitar o espaço da educação cidadã para a formação de 
habilidades como a reflexividade e o pensamento crítico: os 
propósitos da educação cidadã podem ser alinhados com o 
desenvolvimento de objetivos educacionais transversais, 
como esses tipos de habilidades.

•	 Aproveitar o espaço da educação cidadã para melhorar o 
clima escolar: a importância da cultura escolar democrática 
e da convivência escolar diária foi destacada como funda-
mental para os propósitos da educação cidadã. Portanto, 
os recursos e objetivos definidos pela comunidade também 
podem visar o clima escolar e a convivência.

Fonte: adaptação o de Gould, J. et al., 2011; e Kerr et al., 2015.
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No nível latino-americano, é possível reconhecer duas experiên-
cias concretas de esforços para envolver professores e equipes 
de gestão, tentando superar uma visão atomizada e reduzida da 
educação cidadã à sala de aula e como responsabilidade exclu-
siva dos docentes da área. No entanto, e por diferentes razões, 
elas apresentaram resultados mistos.

Um deles é o Projeto de Educação para a Cidadania e a Convivên-
cia (PECC), realizado pela Secretaria de Educação do Distrito de 
Bogotá como um dos eixos de seu Plano Setorial de Educação 
2012-2015. Em seu desenho foram propostos os seguintes obje-
tivos: acabar com a fragmentação das experiências de educação 
cidadã para a convivência no sistema educacional, melhorar 
a convivência nas escolas, mudar o paradigma pedagógico da 
cidadania e da convivência na instituição escolar e alterar as 
relações de poder nela existentes. O PECC não teve continuida-
de depois que a Prefeitura de Bogotá passou às mãos de outro 
partido político, mas, em relação à sua avaliação, o projeto como 
um todo e os efeitos que gerou em termos de processos e resul-
tados para as oportunidades de educação cívica e convivência 
oferecidas pelas escolas públicas de Bogotá são consistente-
mente variados (UNESCO, 2017). Por um lado, a fragmentação da 
Educação para a Cidadania e a Convivência (ECC) foi reconhecida 
e encarada como objeto de reflexão, mas, por outro, a almejada 
integração curricular não foi alcançada. O projeto não teve um 
impacto evidente no ambiente escolar, de acordo com seus pró-
prios indicadores, mas, apesar disso, a capacidade de resposta 
das escolas a situações críticas que afetavam a convivência foi 
significativamente reforçada, enquanto os manuais gerados pelo 
PECC ajudaram a redefinir a gestão de conflitos.

Apesar de não terem concretizado a ambição de mudar o para-
digma pedagógico, os professores encontraram uma fonte de 
motivação e um sentido renovado em seu trabalho de formação 
em relação à cidadania e à convivência. Por fim, e relativamen-
te ao objetivo de mudar as relações de poder, a experiência de 
envolver os jovens na criação e na implementação do projeto 
teve um impacto positivo, mas esse efeito diminuiu à medida 
que os alunos foram se formando. Em resumo, a avaliação do 
PECC revela um misto de resultados e desafios, mas destaca a 
possibilidade de aproveitar o potencial existente na motivação 
dos professores e em sua visão renovada da educação cívica e da 
convivência.

Outro esforço para integrar a comunidade educacional como um 
todo na tarefa de educar para a cidadania democrática é o caso 
chileno. Há mais de uma década, o Ministério da Educação do 
Chile (Mineduc) convocou uma comissão para abordar a questão 
da educação cidadã na experiência escolar, debate que ressurgiu 
em 2015 após as recomendações contidas no relatório de um 
novo conselho consultivo presidencial (2015), explicitando a 
importância de dar maior ênfase à formação cidadã no sistema 
escolar. Assim, em 2016, a Lei nº 20.911 determinou um Plano 
de Formação Cidadã transversal aos níveis de ensino, junta-
mente com a implementação de uma disciplina obrigatória de 
Formação Cidadã para os dois últimos anos do Ensino Médio. Ao 
explicitar a responsabilidade institucional pela formação cidadã, 
essa lei coloca a liderança no centro, uma vez que o sucesso da 
implementação dessa reforma e o efetivo desenvolvimento da 
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formação cidadã dos estudantes estarão intimamente ligados 
aos líderes da comunidade educacional e ao trabalho dos profes-
sores. Como aponta o Relatório da Comissão de Formação Cida-
dã (MINEDUC, 2004), os diretores “são atores fundamentais para 
garantir que a reflexão e as ações necessárias ao desenvolvimen-
to da formação cidadã tenham efetivamente um espaço e sejam 
desenvolvidas de maneira adequada” (MINEDUC, 2004, p. 58). A 
lei de 2016, portanto, estabeleceu a conjunção entre liderança e 
educação cidadã de uma forma que não tem precedentes.

Embora ainda seja cedo para avaliar seus resultados, as desco-
bertas de diferentes pesquisas (JARA IBARRA et al, 2019; PNUD, 
2018; ZÚÑIGA et al., 2020) sobre a implementação dessa polí-
tica mostram que a elaboração do Plano de Formação Cidadã 
no âmbito das escolas careceu de acompanhamento e apoio, 
fazendo com que, em muitos casos, não houvesse uma reflexão 
colaborativa sobre o alcance e os objetivos das estratégias de 
educação para a cidadania. Da mesma forma, a responsabilidade 
pela formação dos cidadãos continua sendo atribuída às disci-
plinas de História, Geografia e Ciências Sociais, contrariando 
o caráter transversal da formação cidadã no currículo escolar. 
Finalmente, dada a falta de ferramentas e de apoio aos professo-
res e às equipes de gestão para o desenho de planos de formação 
cidadã, estes foram elaborados principalmente para cumprir a 
normativa ministerial vigente, e não com a intenção de ampliar 
as oportunidades de ensino da educação cidadã.

As seções seguintes apresentam ações específicas a serem incluí-
das nas estratégias escolares de educação cidadã com base nas 
dimensões civil e cívica da cidadania.

A educação na dimensão civil da cidadania: 
estratégias voltadas à convivência escolar 
democrática

Como já foi enfatizado, a educação cidadã contemporânea envol-
ve a formação de atitudes, valores e habilidades que estruturam 
as bases das relações entre as pessoas em contextos democráti-
cos. O âmbito civil se refere às normas e instituições que orien-
tam as relações das pessoas umas com as outras, para além da 
família. A escola, nesse sentido, é uma instituição da sociedade 
civil, e a convivência dentro dela é um espaço em que essa esfera 
da cidadania é vivenciada. Ao mesmo tempo, a dimensão civil é 
a base da dimensão cívica, ou seja, a base sobre a qual se cons-
troem as relações políticas.

A convivência com as pessoas próximas em um espaço de inte-
ração direta é afetada, sem dúvida, por um contexto de pola-
rização, intolerância e desconfiança. A tolerância e a inclusão 
surgem como elementos primordiais para uma coesão social que 
é amplamente tensionada por sociedades cada vez mais diver-
sificadas culturalmente, mas onde, ao mesmo tempo, a descon-
fiança, o preconceito, a polarização e uma percepção negativa 
em relação aos outros estão muito presentes. As escolas são 
consideradas lugares onde os alunos devem aprender a ser mem-
bros de uma comunidade culturalmente diversa e a compreen-
são mútua e os valores compartilhados devem ser promovidos 
(VEERMAN; DENESSEN, 2021). Além desses efeitos de longo pra-



39Coleção Políticas Públicas em Educação - n.6

zo na cidadania futura, a coesão social nas escolas também serve 
para objetivos de curto prazo. Salas de aula coesas, por exemplo, 
proporcionam apoio para um ambiente positivo e sentimentos 
de pertencimento, tolerância mútua e segurança na escola.

Nesse contexto, destaca-se o papel dos professores na promoção 
da coesão social, proporcionando aos alunos habilidades, conhe-
cimento e oportunidades para aprender com, de e sobre pessoas 
de diferentes culturas, crenças e origens e para desenvolver 
valores compartilhados (AWANG; AHMAD, 2016). Na Espanha, 
Vélez et al. (2017) analisaram a importância da liderança educa-
cional na gestão da convivência escolar, concluindo que um líder 
comprometido com uma cultura de paz está relacionada a uma 
maior presença de medidas voltadas para um clima de respeito 
mútuo, resolução pacífica de conflitos e maior adesão às regras 
de convívio nas escolas. Dessa forma, as atitudes e os valores 
com que as pessoas se relacionam dentro da comunidade escolar 
são um espaço fundamental para a educação cidadã e não de-
vem ser tratados como uma dimensão à parte, desagregada do 
planejamento dessa formação.

Uma das bases relevantes para a formação na dimensão civil é o 
clima e a cultura escolar. A cultura escolar se refere ao conjunto 
de valores, crenças, atitudes e comportamentos que caracte-
rizam as relações dentro de uma escola (HUDDLESTON; KERR, 
2017). Um projeto educacional significativo, que tenha um 
componente identitário coeso, capaz de promover um senso de 
pertencimento, constitui uma base relacional e socioafetiva fun-
damental para a educação cidadã (JARA IBARRA et al., 2019). Essa 
base promove o envolvimento, a participação e o compromisso 
na e com a comunidade escolar. No contexto da educação cidadã, 
uma abordagem prática para trabalhar o componente identi-
tário é promover uma visão dos estudantes como membros da 
sociedade e, especificamente, como integrantes relevantes da 
comunidade escolar.

Nessa linha, o estudo realizado no Chile por Jara Ibarra et al. 
(2019) fornece um exemplo interessante sobre a importância 
da liderança educacional para o desenvolvimento do senso de 
pertencimento à escola. A equipe analisou centros educacio-
nais com bons resultados na formação cidadã6 para conhecer e 
compreender de forma aprofundada as ações de liderança que 
lhes permitiram obter esses resultados, na esperança de co-
lher boas práticas. Como parte das descobertas, identificou-se 
que, nas comunidades escolares estudadas, o líder educacional 
desempenhava um papel fundamental na articulação do tecido 
microcultural, gerando coesão e permitindo a identificação de 
professores e alunos com a instituição. Os diretores das escolas 
com elevados indicadores de participação cidadã tinham, em 
média, dez anos de experiência em seus cargos; eram líderes que 
tinham participado do desenvolvimento do projeto educacional 
e da criação dos valores, das visões e da cultura das institui-

6 Foram considerados os resultados de 2016, para o penúltimo ano do ensino se-
cundário, no indicador de participação e formação cidadã elaborado pela Agência 
da Qualidade da Educação do país, como parte dos parâmetros de desenvolvimen-
to pessoal e social das escolas. Esse indicador compreende três dimensões – parti-
cipação, senso de pertencimento e vida democrática – e varia entre 1 e 100, sendo 
este último valor a pontuação máxima. As dez escolas em que o estudo foi realiza-
do apresentaram resultados próximos da pontuação máxima nesse indicador.



40

ções que dirigiam. Um elemento que serviu para sustentar esse 
argumento foi a análise de uma escola incluída na amostra que, 
tendo um baixo indicador de formação e participação cidadã em 
nível regional e nacional, permitiu contrastar e observar outro 
tipo de relação entre a liderança escolar e a formação cidadã. 
Na entrevista com a diretora desse centro educacional, foram 
reconhecidos um déficit de liderança e problemas na geração 
de uma identidade e na promoção de um projeto educacional 
compartilhado. Essa diretora apontou a existência de um baixo 
senso de pertencimento à escola, detectado por meio de enque-
tes internas e confirmado em entrevistas realizadas no âmbito 
do estudo com professores e alunos. Ela atribuiu esse fato à alta 
rotatividade e à baixa permanência das equipes de gestão em 
seus cargos:

Esse foi o primeiro diagnóstico que fizemos quando 
assumimos, porque toda a equipe de gestão é nova. 
Percebemos que não tínhamos uma cultura de comuni-
dade. Deveríamos ser uma comunidade educacional, mas 
infelizmente ainda não somos, e para isso temos que nos 
fortalecer... E foi aí que percebemos: “Por que não somos 
uma comunidade educacional? O que não estamos fazen-
do, o que estamos fazendo errado? Percebemos que o que 
não estávamos fazendo era trabalhar a formação cidadã7 .

Além do senso de pertencimento, existem outros elementos rele-
vantes da cultura escolar que desempenham um papel significa-
tivo na abordagem da cidadania em sua dimensão civil. Embora 
esse seja um conceito bastante abstrato e difícil de avaliar, é 
possível delinear alguns princípios básicos que constituirão uma 
base favorável para a educação cidadã em suas diferentes dimen-
sões e contextos.

7 Entrevista com a diretora de uma escola com baixos resultados no indicador 
Formação Cidadã, Cidade de Temuco, Chile, ano de 2018. In: Jara Ibarra et al 
(2019).

A escola deve ser um ambiente:

•	 seguro – é possível se expressar publicamente sem medo de ser ridicularizado ou vítima de 
bullying;

•	 acolhedor – todas as pessoas são reconhecidas individualmente e se sentem parte da 
comunidade escolar;

•	 aberto – todas as pessoas podem formar suas próprias opiniões, propor novas ideias e 
discutir diferentes assuntos;

•	 inclusivo – medidas ativas são tomadas para incluir todas as pessoas nas atividades esco-
lares, inclusive as com deficiência, reconhecendo os diversos contextos dos estudantes;

•	 democrático – todas as pessoas têm voz nas decisões dentro da escola, e o envolvimento 
da comunidade na resolução de problemas comuns é incentivado;

•	 baseado em direitos – os direitos das pessoas são respeitados, inclusive a liberdade de 
expressão, crença e religião, a igualdade, o direito à privacidade e a não ser alvo de trata-
mento degradante.

Fonte: adaptação de Huddleston e Kerr (2017).

Princípios de uma cultura escolar propícia à educação cidadã
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Para gerar uma cultura escolar democrática, destacam-se as 
estratégias destinadas a promover o desenvolvimento da voz 
estudantil. Essa ideia não se refere a uma prescrição normativa 
irrealista, apontando para algo como uma reestruturação esco-
lar, para que todas as decisões escolares ou pedagógicas passem 
por processos democráticos que incluam os estudantes. A cultu-
ra escolar democrática visa promover iniciativas de laboratório 
que permitam aos jovens expressar suas opiniões e participar 
de espaços significativos de tomada de decisão em nível de sala 
de aula, com o seu grupo próximo, e em nível escolar, com outros 
grupos de alunos. Nesse sentido, a liderança escolar tem o papel 
de ser flexível e promover uma autonomia progressiva que faci-
lite o desenvolvimento de iniciativas de participação e troca de 
ideias por parte do corpo discente (MITRA et al., 2012). Como foi 
mencionado, a educação cidadã deve ter um componente ativo, 
em que os jovens possam experimentar a convivência democrá-
tica na ação, como forma de se relacionar com os que lhes são 
próximos – com base na inclusão e no respeito – e também de 
tomar decisões e processar e resolver conflitos. A formação na 
dimensão da convivência implica, portanto, estabelecer uma prá-
tica consistente de processamento das diferenças baseada nos 
valores da democracia e dos direitos humanos como princípios 
substantivos. Da mesma forma, promover uma cultura escolar 
democrática e baseada nos direitos humanos permite aproxi-
mar os estudantes da prática cotidiana de conceitos abstratos 
como democracia e cidadania. Isso é especialmente relevante 
no contexto latino-americano, pois é apresentado como uma 
alternativa significativa ao passado autoritário. E, ao mesmo 
tempo, fornece um marco normativo para interpretar a crise de 
representatividade e legitimidade da política contemporânea, 
porque mostra, por meio da experiência, que é possível resolver 
crises políticas no marco da democracia.

Além disso, o desenvolvimento da voz estudantil está dire-
tamente relacionado à geração de um senso de comunidade 
e pertencimento (BENNER et al., 2019; HUDDLESTON; KERR, 
2017). Quando os alunos têm oportunidades regulares de opinar 
sobre questões que os afetam e sentem que são levados a sério, 
eles valorizam mais os espaços de discussão e se sentem motiva-
dos a contribuir. Da mesma forma, desenvolvem competências 
que lhes permitem lidar com conflitos e processar diferenças de 
opinião com confiança e respeito (HUDDLESTON; KERR, 2017). 
Gerar oportunidades para o envolvimento cidadão na escola é 
especialmente relevante em contextos sociais e culturais mais 
autoritários e ligados à violência, nos quais educar para a cida-
dania pode resultar num processo contracultural (MARTÍNEZ et 
al., 2010) e fortemente empoderador para os marginalizados e 
desfavorecidos (DOBOZY, 2007).

O quadro a seguir mostra os tipos de iniciativa relacionados à 
promoção da voz estudantil, desde a expressão individual até as 
práticas de liderança.
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Outro elemento fundamental a ser considerado no desenvol-
vimento de estratégias escolares de educação cidadã em sua 
dimensão civil é a relação com a comunidade local, fora da escola.

A comunidade local é um espaço fundamental no qual, indepen-
dentemente das atividades escolares, as pessoas vivenciam a 
cidadania, incluindo suas tarefas, problemas e dilemas, sendo, 
portanto, um espaço primário de socialização cidadã, ou seja, é 
fonte de conhecimentos e de desenvolvimento de habilidades e 
atitudes relevantes (REMY; WAGSTAFF, 1982). Consequentemen-
te, todos os contextos comunitários têm um grande potencial 
para a implementação de atividades e a geração de experiências 
significativas de educação cidadã e, de fato, o envolvimento com 
a comunidade foi definido como um dos pilares fundamentais da 
cidadania (CRICK, 1998). Por outro lado, a importância do vínculo 
da escola com as questões que afetam as comunidades também 
está presente nas políticas de educação cidadã baseadas no tra-
balho de Freire e na educação popular (SCHUGURENSKY; MADJI-
DI, 2008), derivando no que hoje se conhece como pedagogia da 
aprendizagem-serviço ou aprendizagem-serviço solidário (NIE-
VES TAPIA, 2006). Ao mesmo tempo, essas atividades podem ser 
muito atraentes e motivadoras para os alunos, o que contribui 
para o seu envolvimento como cidadãos. Estudos sobre os jovens 
do Chile destacaram o grande interesse e a disposição de partici-
par em atividades de apoio à comunidade (MADRID et al., 2021).

Dentre as estratégias que podem ser desenvolvidas pela lideran-
ça escolar, destacam-se as descritas a seguir.

•	 Promover o estabelecimento de vínculos entre professores e 
pessoas importantes da comunidade no âmbito da educação 
cidadã. Essas pessoas importantes podem ser especialistas 
ou membros de organizações ligadas a temas de interesse 
local e social convidados para aulas e reuniões informativas 
ou para a organização de um fórum a fim de iniciar uma con-
versa sobre questões sociais relevantes. 

•	 Promover o uso do espaço comunitário como laboratório em 
que os estudantes se envolvam em atividades de exercício da 
cidadania. Tais atividades podem ser a realização de enquetes 

Figura 2. Tipos de voz estudantil

EXPRESSÃO CONSULTA PARTICIPAÇÃO COLABORAÇÃO ATIVISMO LIDERANÇA

Voluntariado de 
opiniões; as con-
tribuições dos 
estudantes são 
consideradas 
pelos adultos

Opiniões e re-
troalimentações 
são comparti-
lhadas por meio 
de grupos de 
discussão ou 
enquetes

Participa-se de 
reuniões com 
quem toma as 
decisões

Existe um papel 
explícito e ins-
titucionalizado 
na tomada de 
decisões

Participa-se da 
identificação de 
problemas e so-
luções; defende-
-se a mudança

Pratica-se o 
coplanejamen-
to; as respon-
sabilidades nos 
resultados são 
compartilhadas

Fonte: adaptação de Villalobos et al. (2021).

SER ESCUTADO(A) COLABORAÇÃO
COM ADULTOS LIDERANÇA
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para conhecer as visões da comunidade, a execução de ativida-
des de serviço ou de voluntariado e o envolvimento com organi-
zações comunitárias e governamentais locais, participando de 
suas atividades ou até mesmo de estágios que lhes permitam 
vivenciar o trabalho dessas instituições. Tais experiências têm 
a vantagem de ser altamente motivadoras para os estudantes 
e permitir que eles aproximem a educação cidadã do “mundo 
real”, ao mesmo tempo que desenvolvem competências que 
facilitam a participação e a integração na comunidade. 

•	 Promover ações que estimulem o interesse das organizações 
locais em trabalhar com as escolas em seus programas de 
educação cidadã. Com base no projeto institucional de edu-
cação cidadã, é possível convidar organizações interessadas 
em se envolver ou apoiar esse programa, estabelecendo re-
lações institucionais que proporcionem continuidade e facili-
tem as atividades de laboratório descritas no ponto anterior. 
Isso pode ser feito em nível escolar, mas também no nível de 
liderança educacional de um distrito ou rede de escolas. 

Fonte: adaptação de Remy e Wagstaff (1982).

Na América Latina existem inúmeras experiências de projetos vinculados à comunidade e às 
suas necessidades, algumas das quais estão destacadas no trabalho de María Nieves Tapia: 
projetos de construção de cadeiras de rodas na Argentina; recuperação de técnicas agrícolas 
ancestrais no altiplano boliviano; reabilitação do passado local e criação de arquivos e museus 
escolares, entre outros (NIEVES TAPIA, 2012).

A autora explica eloquentemente a base dessa pedagogia e sua conexão com a educação cidadã:

[...] na aprendizagem-serviço, o conhecimento é usado para melhorar algo na comunidade, e o 
serviço se torna uma experiência de aprendizagem que proporciona conhecimento e valores. 
Aprendizagem e serviço estão ligados por uma relação circular em que ambas as partes se be-
neficiam: a aprendizagem adquire significado cívico e o serviço se torna uma oficina de valores 
e saberes. (NIEVES TAPIA, 2012, p.29).

Recursos recomendados
Para saber mais a respeito de experiências e metodologias sobre a pedagogia da aprendizagem-
serviço, recomendamos o site do Centro Latinoamericano de Aprendizaje y Servicio Solidario, 
disponível em: <https://www.clayss.org/recursos/>.

Outra experiência interessante é o projeto Pro-cívico (Participação Pró-social e Cidadã para 
a Coesão Social) no Chile, que desenvolveu ações de vinculação e serviço comunitário, como 
iniciativas locais para melhorar a alimentação, benfeitorias em praças e implementação lixeiras 
criativas. Mais informações estão disponíveis em: 
<https://www.instagram.com/procivico/?hl=es>.

Atualmente, no âmbito desse projeto, a política “A convivir se aprende” [Aprendendo a conviver] 
está sendo implementada na Região Metropolitana do Chile, em conjunto com o Ministério 
da Educação, concentrada em quatro eixos: socioemocionalidade, participação cidadã, saúde 
mental e equidade de gênero. Informações sobre essa política estão disponíveis em: <https://
www.uc.cl/noticias/procivico-y-uc-implementan-programa-a-convivir-se-aprende-en-la-region-
metropolitana/> y <https://www.youtube.com/watch?v=v14wSBTVVhQ.>

Aprendizagem no âmbito civil da cidadania - 
Experiências de projetos de envolvimento com a comunidade
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Apesar da centralidade da dimensão civil – e, dentro dela, da 
incorporação do envolvimento da comunidade na educação 
cidadã, entendendo que é parte essencial da vida em democra-
cia –, esse âmbito não é suficiente. As comunidades não estão 
isoladas do Estado e da política, e a participação nesse contexto 
não abrange todo o significado da cidadania ativa (CRICK, 1998). 
No entanto, as evidências em diferentes contextos mostram que 
existe uma tendência de os docentes confundirem a cidadania 
ativa e sua aprendizagem prática com o serviço comunitário ou 
as limitarem a esse aspecto (WEINBERG; FLINDERS, 2018) e, 
com isso, darem maior ênfase à formação na dimensão civil e 
seus valores, em vez de ao seu aspecto político (JARA IBARRA et 
al., 2019). Por essa razão, a educação cidadã escolar deve ter o 
cuidado de equilibrar ambas as dimensões, incluindo estratégias 
de aprendizagem explicitamente políticas, como as que serão 
mencionadas na próxima seção.

A educação na dimensão cívica da cidadania: a 
importância de abordar a política e o político na sala 
de aula e na escola

A dimensão cívica da cidadania, conforme mencionado no 
capítulo anterior, envolve relações entre pessoas diferentes e 
distantes, para além da família e da comunidade próxima. Nesse 
sentido, ela se refere aos princípios, mecanismos e processos de 
tomada de decisão, à participação, ao governo e às diferentes 
instituições e poderes do Estado (SCHULZ et al., 2023). É, em 
suma, a dimensão eminentemente política da cidadania.

Portanto, inclui os conteúdos do currículo sobre o funcionamen-
to do Estado e suas instituições, sobre as normas e leis que regu-
lam sua relação com as pessoas. O núcleo central dos conteúdos 
da educação cidadã que inclui esses aspectos é comumente 
chamado de conhecimento cívico (SCHULZ et al., 2023).

Como foi enfatizado no capítulo 2, o que é incluído nos currícu-
los escolares é histórico e contingente, está longe de ser neutro. 
Além disso, as prescrições curriculares em nível central são 
sempre recontextualizadas pelas instituições de ensino, os dife-
rentes projetos educativos e os professores da área enfatizam, 
priorizam e matizam os conteúdos curriculares em sua imple-
mentação pedagógica.

Em termos gerais, uma boa referência para analisar o currículo 
escolar e uma contribuição para o papel pedagógico das lide-
ranças escolares centradas na coordenação e supervisão das 
atividades de aprendizagem e avaliação é o marco do ICCS, o 
qual propõe uma síntese baseada em evidências e na literatura 
especializada dos conteúdos que o compõem. O conhecimento 
cívico é formado por conteúdos, no entanto, não se resume 
simplesmente à capacidade de lembrar informações específicas, 
mas também inclui habilidades que permitem a aplicação desse 
conhecimento (SCHULZ et al., 2023). Por tal razão, os temas da 
educação cidadã estão divididos em quatro domínios de conteú-
do e dois domínios referentes a processos cognitivos, conforme 
o resumo apresentado na tabela a seguir.
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Tabela 2 - Resumo do marco de avaliação do ICCS 2022

DOMÍNIOS DE CONTEÚDOS DOMÍNIOS DE PROCESSOS COGNITIVOS

1. Instituições e sistemas cívicos:
mecanismos, sistemas e organizações fundamentais 
das sociedades.

1. Conhecer:
refere-se à capacidade de definir, descrever e 
ilustrar com exemplos as principais informações 
(como definições ou propriedades fundamentais 
de conceitos e conteúdos) que os jovens usam para 
representar o mundo cívico.2. Princípios cívicos:

fundamentos éticos das sociedades cívicas.

3. Participação cívica:
processos e práticas que definem e mediam a 
participação dos cidadãos em suas comunidades 
cívicas.

2. Raciocinar e aplicar:
refere-se aos processos por meio dos quais os jovens 
utilizam seus conhecimentos para chegar a con-
clusões que vão além dos próprios conteúdos. Inclui 
processos complexos como: interpretar, justificar, 
integrar, generalizar, avaliar, entre outros.4. Papéis e identidades cívicas:

Papéis formais e informais e percepções individuais 
dos cidadãos sobre sua capacidade de agência ou 
ação cívica, em conexão com a comunidade.

Fonte: elaboração dos autores com base em Schulz et al.(2023).

Esse núcleo de conteúdos e habilidades não constitui todo o 
currículo da educação cidadã, apenas o âmbito do conhecimento 
e sua aplicação. Além desse âmbito, os currículos contemporâ-
neos de educação cidadã incluem atitudes e valores que são a 
base moral dos cidadãos democráticos. Por essa razão, o marco 
do ICCS também inclui em seu quadro analítico a avaliação da 
democracia, de atitudes de tolerância e do autoritarismo, entre 
outros aspectos (SCHULZ et al., 2023). No esquema proposto, 
tais aspectos fazem parte da dimensão civil da cidadania, en-
quanto os conteúdos e habilidades associadas dizem respeito 
diretamente à dimensão cívica.

Essa organização de conteúdos procura ser coerente e estar rela-
cionada com as definições curriculares de educação cívica e cida-
dã dos diferentes países. No caso do Brasil, Cox, Lira e Gazmuri 
(2009) analisaram comparativamente os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) de 1998 e identificaram, em relação à educação 
cidadã, uma ênfase acentuada na dimensão civil e de convivên-
cia da cidadania. A maioria dos objetivos analisados, na discipli-
na de História e nos temas transversais, aponta para os aspectos 
sociais e culturais da vida social, destacando a discussão sobre a 
injustiça e a exclusão que ocorreram no passado escravista e no 
processo de construção do Estado brasileiro. Isso contrasta com 
o âmbito cívico, que parece ter um lugar subordinado no currícu-
lo nacional (COX et al., 2009).

Diante desse panorama, é importante que os líderes pedagó-
gicos disponham de ferramentas que lhes permitam prestar 
atenção às definições e priorizações curriculares, no marco de 
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uma educação cidadã integral, que possam articular os conheci-
mentos mais tradicionais relacionados com a dimensão cívica, 
como a informação e o manejo de conceitos, e os processos mais 
complexos que permitem aos estudantes se verem como sujei-
tos reflexivos, capazes de analisar e criticar a sociedade na qual 
vivem. Ao mesmo tempo, a tendência a priorizar a dimensão civil 
tende a tornar a política invisível, deixando-a fora das salas de 
aula. Isso favorece a evasão dos conflitos ideológicos e políticos 
contemporâneos em vez de abordá-los e utilizá-los como espaços 
de aprendizagem.

Assim, a educação cidadã para a democracia deve ter como pilar 
central a educação dos jovens para o debate político (MARTUC-
CELLI, 2016), abordando a controvérsia de forma construtiva 
(KERR et al., 2015). Nesse sentido, a liderança tem um papel 
fundamental no apoio e na promoção do tratamento de ques-
tões controversas e da contingência política para que os jovens 
possam participar, compreender e construir as suas próprias 
visões a partir da escola, no marco da educação para a democra-
cia. Journell (2022) destaca a importância dos líderes escolares 
na incorporação da controvérsia às aulas de educação cidadã, 
de modo que esta seja usada como estratégia pedagógica, em 
vez de ser evitada pelos docentes da área. A liderança tem uma 
função essencial na promoção do desenvolvimento profissio-
nal que forneça ferramentas para a difícil tarefa de lidar com a 
controvérsia política em sala de aula, no estabelecimento de um 
clima que estimule uma abordagem tolerante das diversas ques-
tões sociais e políticas e no apoio aos professores nessa tarefa 
(JOURNELL, 2022).

Tais aspectos também são fundamentais para tratar a especifici-
dade da educação democrática no contexto dos desafios con-
temporâneos, conforme será desenvolvido em mais detalhes no 
próximo capítulo.
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5
Educação e 
liderança diante dos 
atuais dilemas da 
democracia
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Depois de apresentar um modelo organizado de educação cidadã 
nas escolas, juntamente com abordagens eficazes de liderança 
relacionadas com esse campo, é crucial destacar que o ensino 
da cidadania democrática pode ser afetado de várias formas 
pelas particularidades de um ambiente específico. Os princípios 
estabelecidos nas seções anteriores são aplicáveis a qualquer 
ambiente e sistema educacional, mas, atualmente, é funda-
mental considerar os desafios que a educação para a cidadania 
democrática enfrenta em um cenário sociopolítico de grandes 
tensões e desafios.

Por esse motivo, e dada a importância do assunto, esta seção 
retoma o que foi afirmado na apresentação do presente relató-
rio. A noção de que a educação destinada a fomentar a cidadania 
democrática é realizada atualmente em situações caracterizadas 
por uma acentuada polarização política, pelo surgimento de mo-
vimentos populistas e correntes radicais de direita, pela difusão 
de informações falsas e pela presença de grupos contrários à 
democracia ou com posições reacionárias é explorada exaustiva-
mente. Este capítulo se concentra nas ameaças contemporâneas 
ao sistema democrático e nos obstáculos que elas implicam, 
bem como nas oportunidades de intervenção disponíveis para a 
liderança escolar. A ênfase é colocada no papel essencial que a 
educação orientada para a cidadania democrática desempenha 
nesse contexto, bem como no papel dos gestores escolares. Com 
especial atenção ao manejo das controvérsias e à gestão dos 
conflitos e divergências políticas e ideológicas na esfera escolar, 
explora-se como a instituição educacional se torna um ambiente 
de instrução em termos de tolerância, respeito, valorização da 
diversidade e resolução pacífica de disputas. Essas competências 
são consideradas fundamentais para a participação cidadã em 
contextos democráticos.

Os sistemas democráticos enfrentam desafios significativos 
atualmente, que vão do declínio do apoio público aos partidos 
tradicionais até o fortalecimento de posições populistas, o 
surgimento de ideias autoritárias, a propagação da desinfor-
mação e a crescente polarização política (BALTA et al., 2022; 
CAROTHERS; O’DONOHUE, 2019; KALTWASSER; VAN HAUWAERT, 
2020; LEVIN et al., 2021; MIGNOZZETTI; SPEKTOR, 2019; SOMER; 
MCCOY, 2019). Esta última implica o risco de dividir a cidadania 
em campos antagônicos, criando um confronto de “nós” con-
tra “eles” que anula interesses e identidades compartilhados, 
substituídos por identidades mutuamente excludentes (SOMER; 
MCCOY, 2019, p. 8). Em tal cenário, a identidade política se torna 
uma identidade social e adquire características de tribalismo, o 
que prejudica profundamente a capacidade de as democracias 
enfrentarem e resolverem problemas políticos críticos (SOMER; 
MCCOY, 2019).

48
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Da mesma forma, segundo Carothers e O’Donohue (2019), em 
seu volume Democracies Divided: The Global Challenge of Political 
Polarization, tanto na América Latina quanto no mundo existem 
evidências de uma tendência para divisões cada vez mais profun-
das entre facções políticas opostas e uma diminuição do terreno 
comum. E seus efeitos negativos são comuns em democracias de 
diferentes contextos nacionais: o respeito às normas democrá-
ticas é enfraquecido, a intolerância e a discriminação são agra-
vadas, enquanto a confiança e a coesão social são corroídas. Em 
um capítulo dedicado ao caso brasileiro, Mignozzetti e Spektor 
(2019) descrevem o processo político marcado pelas eleições de 
2018, caracterizado por níveis crescentes de polarização, não 
tanto partidária, mas baseada em sentimentos antiestablish-
ment e insatisfação em relação às urnas, o que foi manifestado 
por níveis significativos de votos nulos. Argumento semelhante 
em relação ao processo brasileiro é apresentado por Areal (2022). 
Segundo os dados analisados por este autor, embora a polariza-
ção política seja muitas vezes apresentada como uma luta entre 
“nós” e “eles”, no caso do Brasil a tendência é uma rejeição a 
“eles” (a classe política), sem demonstração de afinidade parti-
cular com nenhum “nós” claramente definido. Ou seja, surgem 
identidades políticas negativas baseadas em uma forte rejeição 
a todos os partidos ou líderes políticos.

Quando as forças políticas e instituições existentes não conse-
guem representar adequadamente os interesses da cidadania, 
os princípios democráticos fundamentais são postos à prova e a 
representação é desafiada. Em tal ambiente, os cidadãos recor-
rem a ideias populistas para expressar seu descontentamento 
com a situação atual e sua disposição em politizar novamente 
questões que não estão sendo tratadas pelo sistema político 
(KALTWASSER; VAN HAUWAERT, 2020). Segundo estes autores, 
aqueles que simpatizam com tais ideias costumam argumentar 
que o sistema democrático está funcionando mal porque “o 
povo” não está sendo ouvido e “as elites” só se preocupam con-
sigo mesmas. Em uma análise para identificar perfis de cidadãos 
que apoiam forças políticas populistas tanto na Europa quanto 
na América Latina (incluindo o Brasil), observa-se que em ambas 
as regiões há apoio ao regime democrático juntamente com uma 
insatisfação a respeito do seu funcionamento real (KALTWAS-
SER; VAN HAUWAERT, 2020). Em outras palavras, existe uma 
correlação clara entre as atitudes populistas e o déficit democrá-
tico percebido pelos cidadãos.

Para tornar esse quadro mais complexo, Kaplan (2020) aponta 
que há uma década existia a perspectiva de que a massificação 
da internet e o amplo acesso às redes sociais empoderariam os 
cidadãos e melhorariam a democracia ao permitir uma partici-
pação mais direta. Exemplos como o da Primavera Árabe sus-
tentaram essa ideia. No entanto, em apenas dez anos, as redes 
sociais, impulsionadas pela inteligência artificial e pelos grandes 
volumes de dados (big data), deixaram de ser aliadas da demo-
cracia e passaram a ser questionadas sobre seu potencial como 
ameaça. O revelador escândalo da Cambridge Analytics expôs a 
capacidade dessas plataformas de orquestrar a manipulação da 
opinião pública, desencadeando preocupações sobre ética, sal-
vaguarda de dados e proteção da privacidade, fatos que acentua-
ram um panorama de desinformação e desconfiança em relação 
às instituições políticas. Para Kaplan (2020), o uso massivo das 
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redes sociais, da inteligência artificial e das notícias falsas pode 
representar um perigo para a democracia, bem como as diversas 
formas pelas quais são aplicadas, com o propósito de socavar os 
mecanismos democráticos.

Apesar de não existir uma definição única ou um modelo inques-
tionável das implicações de uma cidadania democrática, há certo 
consenso de que votar e participar de processos eleitorais é uma 
das ações básicas e mínimas de uma democracia (KERR, 2009). 
Um dos problemas que surgem com a insatisfação eleitoral é que 
a ausência ou a desconfiança em relação à ação de votar implica 
o enfraquecimento do mecanismo essencial da democracia re-
presentativa: a transferência do poder aos representantes – seja 
no Legislativo ou no Executivo (SARTORI, 2012). E juntamente 
com a insatisfação e o distanciamento dos cidadãos em relação 
às urnas, foram observados altos níveis de rejeição à classe go-
vernante por parte dos cidadãos, tanto no Brasil como em vários 
países, em um aumento sustentado da chamada ação política de 
protesto (BRANNEN et al., 2020; NORRIS et al., 2015; TARROW, 
2011; TILLY; TARROW, 2015).

De acordo com o relatório elaborado por Brannen et al. (2020), 
em nível global e durante a última década houve um aumento 
na frequência e na magnitude dos protestos, que supera exem-
plos históricos de períodos caracterizados por manifestações 
em massa, como as décadas de 1960 e 1980 e o início da de 1990. 
Mais especificamente, os autores apontam que entre 2009 e 
2019, o número de protestos contra governos nacionais experi-
mentou um aumento médio anual de 11,5% em todo o mundo. 
Esse aumento foi ainda maior na região sul-americana, que 
apresentou um crescimento anual de 18,9%, superando a média 
mundial em 65,4% (BRANNEN et al., 2020, p. 11). Nesse contexto, 
a sociedade brasileira também realizou mobilizações, princi-
palmente em resposta a uma série de escândalos de corrupção 
envolvendo figuras políticas de diversas filiações, caracterizadas 
por uma forte orientação antiestablishment e desvinculadas de 
filiações partidárias (MIGNOZZETTI; SPEKTOR, 2019).

Um conjunto de pesquisas abordou as transformações nas 
formas de participação política, analisando especificamente a 
diminuição do engajamento eleitoral paralelamente à expansão 
de maneiras de atuação fora dos canais estabelecidos, que am-
pliam e tornam mais complexos os repertórios de manifestação 
de interesse político por parte das novas gerações (AMNÅ et al., 
2009; DALTON, 2008; DONOSO; VON BULOW, 2016; MIRANDA et 
al., 2020). Por meio de uma análise baseada em dados coletados 
de alunos participantes do Estudo Internacional de Educação 
Cívica e Cidadania, Miranda e Castillo (2021) observaram um 
aumento notável na disposição dos jovens em participar de 
ações como ocupação de prédios, bloqueio de ruas, pichações e 
manifestações. Embora as formas convencionais de participação 
política continuem sendo predominantemente validadas pelos 
estudantes, constata-se um crescimento nas justificativas para 
ações mais radicais.

No caso dos jovens de países latino-americanos, como Colôm-
bia, Chile, México, Peru e República Dominicana, há uma grande 
disposição para participar de passeatas (entre 61% e 81%), fazer 
pichações (entre 32% e 41%), bloquear o trânsito (entre 31% e 
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46%) e  atuar na ocupação de prédios (entre 26% e 48%), núme-
ros que superam as médias de outras regiões do mundo anali-
sadas (ICCS, 2016). Embora todas as formas de participação e 
expressão cidadã sejam legítimas no âmbito da democracia, essa 
tendência, que tem sido chamada de “tempos de indignação” 
(INNERARITY, 2019), e o uso de repertórios de ação violentos têm 
suscitado preocupação devido aos seus possíveis efeitos adver-
sos na estabilidade e na legitimidade dos sistemas democráticos 
(INNERARITY, 2019; LUNA; ALTMAN, 2011; PNUD, 2015; ROSAN-
VALLON, 2007).

Diante desses vários desafios, a atenção se concentrou no siste-
ma escolar e no papel que a educação desempenha na promoção 
da democracia e de seus valores, na gestão pacífica de conflitos 
e dissensos, no consumo e uso crítico da tecnologia e de fontes 
de informação diferentes e na promoção da coesão social em um 
contexto de erosão da confiança nas instituições e nas autori-
dades. No campo educacional, isso foi abordado por meio de 
políticas voltadas à educação para a cidadania democrática, que 
recuperou o interesse público e acadêmico devido às mudanças 
na cultura política e ao enfraquecimento das formas tradicionais 
de participação (AMNA, 2012). Autores como Sánchez-Barría e 
Miranda (2022) apontam, a partir de uma análise estatística, que 
a presença de atividades e instâncias formais de participação 
cívica desempenha um papel moderador em contextos de radi-
calização. Em outras palavras, embora a partir desses dados não 
seja possível investigar a razão pela qual essa relação ocorre, a 
exposição dos estudantes a atividades de participação cívica no 
ambiente escolar estaria associada a uma redução na propensão 
a justificar o uso de ações radicais.

Por outro lado, em relação aos fatores especificamente relacio-
nados à participação eleitoral, há evidências acumuladas de que 
os estudantes que manifestam a intenção de votar no futuro são 
aqueles que, entre outras variáveis associadas, são expostos a 
conteúdos de educação cívica, demonstram maior conhecimen-
to de questões políticas e cívicas durante seus anos escolares e 
participam de processos de votação internos na escola (AMADEO 
et al., 2002; ANDOLINA et al., 2003; DISI PAVLIC; MARDONES ARÉ-
VALO, 2021; SCHULZ et al., 2018; WILSON-DAILY; KEMMELMEIER, 
2021). Em consonância com essas perspectivas, Stitzlein (2022) 
argumenta que, para a manutenção e melhoria de um sistema 
democrático, é essencial capacitar os estudantes em compe-
tências que lhes permitam compreender, valorizar e responder 
ao dissenso e às diferenças políticas, especialmente diante do 
aumento de formas de participação violentas ou radicais.
 
Dito isso, o sistema educacional enfrenta atualmente um duplo 
desafio: por um lado, a educação para a cidadania é vista como 
uma ferramenta fundamental para promover os valores demo-
cráticos, abordar conflitos de maneira pacífica, desenvolver o 
pensamento crítico sobre a tecnologia e a informação e fortale-
cer a coesão social nas novas gerações. Por outro lado, a ativida-
de escolar, as relações entre alunos, professores e gestores, bem 
como as dinâmicas e espaços para o ensino e a aprendizagem da 
democracia na escola, estão sendo profundamente desafiados, 
pois estão inseridos em um contexto de crescente desconfiança 
e erosão da legitimidade das instituições e autoridades. Há três 
décadas, Giroux (1992) já argumentava que as crises na educação 
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nada mais são do que um sintoma de uma crise mais ampla no 
significado e na prática da democracia em que as escolas estão 
inseridas. Na mesma década, conforme o Relatório Crick, foi aler-
tado que as mudanças aceleradas nas relações entre indivíduos e 
governos, o declínio das formas tradicionais de coesão cívica e a 
emergência tecnológica no contexto global significam que:

A educação em cidadania nas escolas e colégios é demasia-
do importante para ser deixada ao acaso […]. A educação 
em cidadania é urgentemente necessária para resolver este 
déficit histórico se quisermos evitar uma deterioração ainda 
maior na qualidade da nossa vida pública e se quisermos 
preparar todos os jovens para uma participação informada, 
não apenas em um Reino Unido mais aberto, mas também 
na Europa e no mundo em geral, à medida que avançamos 
para o próximo século. Isto não acontecerá a menos que 
haja um forte compromisso político e profissional com a 
educação para a cidadania. (CRICK, 1998, p. 14).

No entanto, existe um contexto sociopolítico como o descrito 
acima que apresenta diversos desafios ao sistema escolar, os 
quais dizem respeito às dimensões cívica e civil, ao mesmo tem-
po que afetam e envolvem os três âmbitos do ensino e da apren-
dizagem da cidadania democrática identificados e apresentados 
nas seções anteriores. Nesse cenário, é fundamental identificar 
e destacar os desafios até aqui descritos, pois reconhecê-los, 
abordá-los de maneira reflexiva e incluí-los ativamente nos te-
mas a serem trabalhados na escola pode proporcionar aos líderes 
e educadores a oportunidade de transformar essas dificuldades 
em oportunidades de aprendizagem para a instituição educacio-
nal e para a promoção da educação em cidadania democrática.

Na especificidade dos países latino-americanos que restabele-
ceram a democracia há várias décadas e possuem atualmente 
sistemas democráticos e processos eleitorais pacíficos e periódi-
cos, além de políticas de formação cidadã implementadas para 
desenvolver o compromisso e a consciência de viver em uma 
sociedade democrática (UNESCO, 2017), verifica-se, ao mesmo 
tempo, uma profunda crise de representatividade e legitimidade 
das formas tradicionais de participação e a promoção de novos 
espaços, como o protesto, as manifestações de rua e as redes 
sociais. São contextos em que se observa elevada polarização, 
desejo de maior horizontalidade e desconfiança em relação às 
instituições, o que implica desafios importantes para o exercício 
da autoridade docente e diretiva, bem como para o processamen-
to de conflitos e o tratamento de temas controversos, dimen-
sões que, se não são abordadas, se traduzem em problemas para 
a convivência escolar. Como apontam Magendzo e Toledo (2015), 
a educação em controvérsia e em direitos humanos na Améri-
ca Latina evoluiu em um ambiente político, econômico, social 
e cultural que a influencia, a direciona e, às vezes, lhe coloca 
obstáculos. Na região, apontam os autores, a questão da contro-
vérsia ganha relevância na esfera pública em momentos de crise 
e situações traumáticas, como ditaduras, violência sistemática, 
falta de prestação de contas, corrupção, deficiências éticas nas 
esferas pública e privada e a persistente pobreza que afeta a 
maioria da população da América Latina, entre outras situações 
difíceis.
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Conforme esclarecido no capítulo anterior, e recordando no-
vamente as palavras de Giroux (1992), a função da liderança 
educacional assume uma relevância incontornável na abordagem 
dos problemas e desafios que as instituições escolares enfren-
tam para formar pessoas capazes de dar vida a uma sociedade 
democrática. Adicionalmente, é conveniente enfatizar que essa 
atuação desempenha um papel fundamental na iniciação, na 
facilitação e na promoção de atividades que possam contribuir, a 
partir de cada um desses desafios, com oportunidades de forma-
ção para o desenvolvimento das competências de cidadania dos 
estudantes.

Desafios para o exercício da autoridade docente e 
diretiva

No contexto anteriormente descrito, de deterioração e prejuízo 
da confiança nas instituições e de questionamento da legitimi-
dade das autoridades em diferentes contextos políticos, consta-
ta-se o surgimento de novas estruturas sociais, com uma lenta 
perda dos valores e regras de conduta tradicionais, e de novos 
horizontes normativos que ainda não se cristalizaram totalmen-
te. Uma das figuras que sofre nesse panorama é a autoridade do-
cente ou pedagógica na escola, com novos cenários e demandas 
para seu exercício. Como bem descreve Neut (2022) para o caso 
chileno, mas que pode muito bem se aplicar à realidade latino-a-
mericana, durante a redemocratização pós-ditadura a sociedade 
assumiu progressivamente um discurso público centrado na 
noção de direito como eixo articulador das interações entre os 
indivíduos e o Estado. Ou seja, destaca o autor, o fortalecimento 
de um discurso em torno do direito, que começa a ser concebido 
como requisito para o reconhecimento cotidiano da condição de 
sujeito no tecido social, se manifesta em uma crescente cons-
ciência dos indivíduos e em seu uso reivindicativo pela popula-
ção infantil e juvenil.

É precisamente esse impulso democratizante que provocou 
o rechaço às hierarquias naturalizadas e turvou o imaginário 
tradicional sobre o qual se assentava a autoridade do professor 
(MARTUCCELLI, 2009; NEUT, 2022; ZAMIR, 2021). Em seu traba-
lho, Martuccelli (2009) examina a autoridade pedagógica por 
meio de uma análise diagnóstica e da apresentação de propostas 
de ação. Em primeiro lugar, destaca que, embora sempre tenham 
existido problemas disciplinares, no passado a autoridade se 
fundamentava em papéis sociais e institucionais. No entanto, 
na sociedade atual, os professores enfrentam desafios ao tentar 
estabelecer autoridade na sala de aula. Como a autoridade não 
é mais inerente ao seu papel social, os professores devem lançar 
mão de recursos pessoais, como seu estilo individual, para exer-
cê-la. Raciocínio semelhante pode ser mobilizado para pensar a 
relação entre gestores e comunidade escolar. Martuccelli des-
taca ainda que a autoridade está mais ligada à personalidade 
do que ao papel, o que leva a uma variação em seu exercício. 
Outro aspecto de sua análise aborda a relação entre autorida-
de docente, avaliação escolar e seleção social. O autor observa 
que, atualmente, a avaliação e as notas influenciam o futuro 
social dos alunos, tornando-os responsáveis pelo seu sucesso ou 
fracasso educacional. Essa evolução leva a uma intensificação da 
avaliação e a uma maior pressão para obter notas altas.
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Como a avaliação escolar assumiu um papel mais importante 
e dramático, ela afeta tanto a autoridade docente quanto o 
desempenho dos estudantes. Aqueles que obtêm notas baixas 
podem se desconectar emocionalmente da escola como forma de 
se proteger e enfrentar o julgamento institucional. Por fim, Mar-
tuccelli aborda um terceiro aspecto em sua análise, relacionado 
à mudança nas interações entre alunos e professores devido à 
crescente legitimidade da cultura jovem. As normas de civilidade 
sofreram transformações devido a essa nova dinâmica, na qual 
as relações horizontais se tornam mais relevantes do que as 
hierárquicas. A relação de poder entre gerações evoluiu, com os 
jovens adquirindo maior autonomia e os adultos perdendo parte 
de seu controle baseado em formas tradicionais. Em resumo, em 
um quadro de crescente demanda por laços sociais mais hori-
zontais e em uma posição juvenil que vai além de simplesmente 
assumir o papel de estudante, a escola e seus profissionais têm 
sido desafiados a construir novas formas de interação intergera-
cional e a exercer autoridade.

Junto com esse diagnóstico, o texto sugere algumas propostas 
concretas para aumentar a capacidade de ação dos indivíduos. O 
autor destaca que tais propostas devem ser adaptadas e corri-
gidas em função dos contextos sociais e nacionais da América 
Latina, onde as relações de autoridade pedagógica se dão em reali-
dades que vão desde aquelas nas quais se aspira a uma relação 
crítica e pós-convencional com as normas até aquelas em que se 
preservam práticas mais verticais de autoridade. Considerando 
o papel fundamental da liderança escolar que esse relatório 
procurou destacar, nos pontos descritos a seguir são fundamen-
tais a orquestração e a gestão escolar exercidas pelas equipes de 
gestão

•	 Diante da enfraquecida autoridade docente, o problema cen-
tral reside na fragilidade institucional da escola.
A solução proposta passa pelo fortalecimento da gestão co-
letiva e solidária da disciplina escolar. Algumas ações funda-
mentais são sugeridas, como estabelecer regras disciplinares 
comuns entre o corpo docente; apoiar os professores mais 
frágeis e socializar os problemas disciplinares; chegar a um 
acordo entre os professores sobre o diagnóstico e assumir res-
ponsabilidade pessoal pela solução; e implementar sistemas 
como incentivos ao bom comportamento, em que o apoio 
coletivo reforce a autoridade e as sanções compartilhadas.

•	 Um segundo grupo de ações se concentra em tornar as esco-
las mais justas.
Destaca-se a importância de a escola limitar as desigualda-
des que produz. Num contexto de seleção social, sugere-se a 
multiplicação dos critérios de excelência escolar para avaliar 
diversas habilidades e destrezas dos estudantes, enquanto 
os professores são instados a ser mais sensíveis às singu-
laridades dos alunos e a considerar o esforço individual na 
avaliação. Ressalta-se que a justiça escolar requer o reco-
nhecimento do esforço e o tratamento digno dos alunos, 
com base na tomada de consciência coletiva para valorizar o 
empenho individual e o progresso na avaliação escolar.



55Coleção Políticas Públicas em Educação - n.6

•	  Finalmente, destaca a importância da comunicação peda-
gógica no restabelecimento da autoridade na relação entre 
gestores, professores e alunos.
Dada a transformação na relação de autoridade, os estu-
dantes buscam um tratamento mais horizontal, baseado no 
respeito e na equidade, refletindo as dinâmicas comunicati-
vas e culturais contemporâneas. A escola deve reconhecer e 
aceitar essas novas demandas éticas e de comunicação dos 
alunos, o que permitirá aos gestores e professores exercerem 
uma forma de autoridade baseada no respeito mútuo e na 
comunicação. Essa abordagem pode ajudar a escola a conci-
liar a autoridade com o respeito individual e a se adaptar às 
mudanças na sociedade.

Entender que as dificuldades no exercício da autoridade são 
variáveis e históricas e tendem a transitar entre setores e grupos 
sociais ajuda a nuançar esse diagnóstico sombrio e a compreender 
que, por mais estruturais que sejam as causas desse fenômeno, os 
indivíduos sempre mantêm iniciativas de ação. Entre as ações des-
critas a seguir destaca-se o reforço da gestão coletiva e solidária 
da indisciplina escolar, ou seja, fazer com que uma autoridade que 
já não se apoia na instituição passe a repousar sobre um grupo e 
não sobre atores individuais. Tudo o que foi dito anteriormente 
reitera que o papel da liderança escolar é fundamental.

Desafios para processar conflitos/lidar com questões 
controversas

No final de 2018, o presidente Jair Bolsonaro fez um apelo polê-
mico para que os estudantes brasileiros filmassem os professo-
res que considerassem estar “doutrinando” politicamente os alu-
nos em sala de aula8. No Chile, no início de 2019, um professor foi 
demitido por ter usado a palavra “ditadura” no contexto de suas 
aulas de linguagem para se referir ao regime de Augusto Pino-
chet. Antes de ser demitido, a diretora lhe disse que “era melhor 
não tratar desses assuntos, se as crianças acreditavam que era 
um governo militar, bom, era melhor deixar assim”9. Esses casos 
são parte de um debate antigo sobre o papel docente e a neutra-
lidade na transmissão de conhecimentos, em geral, e em termos 
de formação política, em particular. Os críticos dessas medidas 
apontam que elas buscam controlar e prescrever as ações dos 
professores em um ato de negação da autonomia profissional 
que, na prática, os desprofissionaliza (RUFFINELLI, 2017).

A presença constante de conflitos sociopolíticos e culturais na 
sociedade atual coloca o desafio à educação escolar de enfrentar 
as controvérsias que a dividem e de garantir que sua aborda-
gem seja ao mesmo tempo protegida e educativa. Isso porque a 
preparação para a participação democrática na vida, tanto em 
termos de convivência quanto de atuação política, carece de um 
componente essencial se a experiência do debate e da controvér-
sia for excluída (CRICK, 1998; KERR, 2015). Hess e McAvoy (2014) 

8 Disponível em: <http://www.laizquierdadiario.com/Bolsonaro-pide-a-estudi-
antes-que-graben-sus-clases-para-poder-perseguir-y-procesar-a-profesores>.
9 Disponível em: <https://www.eldesconcierto.cl/2019/01/04/profesor-gano-juicio-
tras-ser-despedido-por-ensenar-la-palabra-dictadura-en-colegio-de-las-condes-les-
dije-que-el-golpe-militar-no-era-un-gobierno/>.
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defendem que as escolas devem ensinar os jovens a participar 
de discussões e deliberações sobre temas políticos controversos, 
pois aprender a falar sobre diferenças políticas é a base de uma 
democracia saudável. Apesar de sua importância, o debate sobre 
temas polêmicos não é uma ferramenta pedagógica ampla-
mente utilizada. Isso se deve à escassez de tempo e à pressão 
para tratar de outros conteúdos, à falta de conhecimento dos 
temas, ao medo ou à aversão ao conflito, ao temor de acusações 
de doutrinação, à inexistência de controle da ordem em sala de 
aula, ou porque os temas polêmicos podem desafiar o próprio 
pensamento dos professores e serem sensíveis a docentes ou 
alunos (COUNCIL OF EUROPE, 2018; JOHNSON; JOHNSON, 2009; 
SCHUITEMA et al., 2018).

Para Oulton et al. (2004), a explicação para a subutilização dessa 
prática é a falta de preparação e ferramentas dos professores, 
acrescentando ainda que o êxito da educação para a cidadania 
depende, em parte, do nível de preparação dos docentes para 
ensinar sobre assuntos polêmicos. Outro aspecto que pode des-
favorecer o tratamento de temas controvertidos é a ausência de 
diretrizes no currículo oficial. O estudo de Estellés et al. (2023), 
por exemplo, afirma que os currículos nacionais brasileiros ofe-
recem oportunidades limitadas para os professores abordarem 
temas como o populismo e o autoritarismo a partir de perspec-
tivas críticas. Conforme revelado por Cox et al. (2023) em seu es-
tudo sobre o caso chileno, o quadro de valores ou diretrizes das 
instituições educacionais surge como uma restrição importante 
para abordar esses temas, o que leva os professores a adotar 
uma posição próxima do que a literatura caracteriza como linha 
oficial.

Nesse panorama, como bem aponta Journell (2022, p. 142-146), 
os líderes escolares desempenham um papel essencial na miti-
gação desses obstáculos. Sua pesquisa evidenciou que, se os 
professores não sentirem que receberão apoio das equipes de 
gestão, é menos provável que participem de discussões sobre te-
mas controversos. Juntamente com o diagnóstico, o autor revela 
três implicações gerais para os administradores escolares que 
desejam ajudar suas escolas a cumprir melhor o ideal de atuar 
como laboratórios de democracia.

•	 Oferecer oportunidades de desenvolvimento profissional 
específico sobre a controvérsia aos docentes.
É necessário que os professores abordem a controvérsia 
com uma sólida base pedagógica. Portanto, requer-se que a 
liderança pedagógica lhes proporcione oportunidades para 
explorar e refinar suas ferramentas para o ensino de temas 
controvertidos.

•	 Promover um clima político que propicie a exploração tole-
rante dos temas.
Os líderes dão o tom do que acontece nas escolas, portanto 
é importante que articulem claramente o apoio ao ensino de 
temas controvertidos a todos os membros da comunidade 
escolar. O autor destaca que é papel da liderança fazer com 
que os pais saibam que a escola valoriza a educação cívica e, 
especificamente, a oportunidade de os alunos participarem 
de discussões tolerantes sobre temas polêmicos.
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•	 Apoiar os docentes.
Como ressalta o autor, no contexto de uma sociedade que se 
torna mais polarizada politicamente, as escolas continua-
rão sendo alvo de acusações de doutrinação em um futuro 
próximo. Os administradores escolares têm, portanto, a 
responsabilidade de garantir que os professores empreguem 
estratégias adequadas para o tratamento pedagógico da 
controvérsia e, assim, proporcionar segurança e apoio tanto 
ao docente quanto à missão cívica da escola de educar para a 
resolução pacífica das diferenças.

Infelizmente, e como esse autor indica, existe pouca orientação 
para os líderes escolares na literatura sobre educação cívica ou 
temas controversos. Porém, é fundamental ressaltar que, assim 
como os professores precisam do apoio dos líderes escolares 
para estabelecer diretrizes a fim de lidar com a controvérsia em 
sala de aula, é evidente que as equipes gestoras também preci-
sam de apoio e trocas entre colegas e supervisores para refletir 
sobre soluções para os desafios surgidos com o desenvolvimento 
da abordagem da controvérsia na escola.

Da mesma forma, é fundamental destacar aqui o papel da for-
mação continuada para o desenvolvimento de capacidades e a 
aquisição de ferramentas teóricas e orientações práticas para o 
trabalho com a controvérsia na escola. Algumas iniciativas, como 
a desenvolvida por Garrido e Luque (2020) para a formação de 
futuros professores e gestores com um posicionamento crítico 
sobre questões controversas relacionadas aos direitos humanos, 
podem servir para diferentes contextos na região latino-ameri-
cana10. Essas didáticas foram aplicadas de forma preliminar, mas 
com resultados satisfatórios quanto ao nível de preparo mani-
festado pelos futuros professores para conceber aulas relaciona-
das aos direitos humanos no Ensino Fundamental.

Assim, a intenção desta seção é afirmar que, quando as equipes 
gestoras recebem orientação e o apoio necessário, podem prio-
rizar a educação cívica em suas escolas e, ao mesmo tempo, dar 
apoio aos professores. Com isso, os docentes se sentirão mais 
confiantes e dispostos a participar de discussões sobre temas 
polêmicos, o que ajudará a transformar as escolas em verdadei-
ros laboratórios de democracia, onde seu potencial de educação 
cívica poderá florescer.

10 Disponível em: <https://sites.google.com/view/metodologiasddhh>.
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6
Síntese e 
recomendações
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Com base no caminho percorrido, esta seção propõe que a sínte-
se dos principais conteúdos abordados neste relatório constitua, 
ao mesmo tempo, uma série de propostas e recomendações 
concretas para fortalecer a liderança na educação para a cidada-
nia democrática no sistema escolar do Brasil, em suas dimensões 
tanto de aprendizagem política quanto de convivência. A partir 
da exposição de teorias e evidências sobre liderança e educação 
para a cidadania democrática nas escolas surgidas principal-
mente no mundo anglo-saxão, procurou-se fornecer elementos 
valiosos para a reflexão e a ação de equipes de gestão, professo-
res e formuladores de políticas com esse foco, bem como para 
a concepção de programas de formação em liderança. Espera-se 
que tais recomendações complementem, a partir de um enfoque 
na educação para a cidadania, o conhecimento brasileiro acumu-
lado sobre gestão e governança democrática das escolas.

O relatório começa estabelecendo um marco de definições 
e conceitos fundamentais, incluindo teorias de cidadania e 
abordagens de educação cidadã democrática. São discutidas 
as tradições liberais, republicanas e críticas em relação à cida-
dania e como tais definições afetam os currículos e as ênfases 
educacionais. São apresentadas tendências internacionais na 
avaliação da educação cidadã e é explorada a noção de escola 
democrática, com foco especial na tradição brasileira de gestão 
escolar democrática. Embora essas definições emanem da litera-
tura anglo-saxã, elas fornecem um marco adaptável com o qual a 
realidade latino-americana pode ser analisada.

Atualmente, em termos da literatura internacional, as visões do-
minantes da cidadania democrática podem ser agrupadas, grosso 
modo, em três tipos, descritos a seguir.

Cidadania baseada em ações individuais (cumprir a lei, pagar 
impostos, trabalho voluntário etc.)
•	 Também descrita como minimalista ou centrada em ações 

convencionais.
•	 Focada em instituições políticas e normativas.
•	 Requer lealdade ao marco normativo.

Cidadania baseada em ações coletivas (participação em organi-
zações sociais)
•	 Implica um engajamento mais ativo e coletivo na sociedade.

Cidadania crítica ou ativista (perspectiva da justiça e da valoriza-
ção dos movimentos sociais)
•	 Observa a democracia a partir de uma perspectiva crítica e 

voltada para a justiça.
•	 Valoriza a ação dos movimentos sociais.
•	 Descrita como maximalista, comprometida, crítica, voltada 

para a justiça e ativista.

Cabe enfatizar que cada uma dessas visões tem impacto na forma 
como os educadores e os atores educacionais concebem os objeti-
vos democráticos. Essas são as perspectivas que atualmente preva-
lecem nas políticas educacionais e nos currículos de educação para 
a cidadania em todo o mundo. Com isso, o objetivo dessa seção foi 
enfatizar que a educação influencia a visão que a sociedade tem 
de si mesma e como ela é transmitida às novas gerações. Portan-
to, destaca-se que a educação não é neutra e a cidadania é um 
conceito discutido e que varia no tempo e no espaço.
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Por essa razão, especialmente em relação à educação para a demo-
cracia, manter uma posição totalmente neutra não é viável. Em 
vez disso, é crucial estabelecer explicitamente o que é considerado 
aceitável e o que não é, bem como definir os valores e o conjunto 
de normas legítimas que devem ser promovidas. Da mesma for-
ma, o currículo e o trabalho dos professores não são imparciais do 
ponto de vista ideológico, mas refletem um conjunto de crenças. 
Os sistemas ou abordagens de pensamento apresentados não só 
estabelecem normas ou diretrizes para papéis, comportamentos 
e mentalidades cidadãs, mas também representam fenômenos de 
base empírica que prevalecem em países e regiões específicas que é 
necessário reconhecer.

A terceira seção se aprofunda na escola como espaço de for-
mação democrática, distinguindo três âmbitos de influência: 
o currículo; a comunidade e a cultura escolar; e a comunidade 
do entorno. Diferencia as dimensões cívica e civil da cidadania 
democrática e explora a forma como os líderes escolares podem 
promover a educação para a cidadania democrática para além 
da sala de aula. Esse modelo tem a ambição de servir aos atores 
educacionais para distinguir âmbitos de ação para a educação 
democrática dentro de suas comunidades escolares, dotando-os 
de uma ferramenta concreta para planejar o ensino da cidadania 
democrática considerando os três contextos (currículo, cultura 
escolar e comunidade local) e abordando ambas as esferas da ci-
dadania (cívica e civil). O objetivo é poder equilibrar as linhas de 
trabalho prático entre as diferentes dimensões, o que permite 
ao mesmo tempo a distribuição de responsabilidades e funções 
entre os diferentes atores, tarefa na qual o papel da liderança e 
das equipes de gestão é central.

•	 Currículo: inclui oportunidades definidas no plano de estu-
dos, conteúdos políticos e sociais, estratégias de ensino e 
debates em sala de aula. Isso promove o conhecimento cívico 
e político entre os estudantes. Uma abordagem de apren-
dizagem ativa melhora a motivação e modela a cidadania 
democrática.

•	 Cultura escolar: representa o ambiente da sala de aula e as 
relações dentro da comunidade escolar. A participação estu-
dantil e a representação são fundamentais. Um ambiente 
democrático e aberto promove habilidades cívicas e eficácia 
política entre os estudantes.

•	 Comunidade local: refere-se à conexão entre a escola e seu 
ambiente social. As oportunidades de envolvimento com a 
comunidade local oferecem experiências práticas de cidada-
nia ativa. Isso é determinante para conectar a aprendizagem 
de conteúdos com a realidade local e global.

Com isso, quisemos destacar que a educação cidadã ultrapas-
sa uma mera disciplina escolar, pois seus objetivos abrangem 
valores, atitudes e habilidades, bem como conteúdos, e são mais 
bem alcançados por meio de diversas oportunidades e estraté-
gias de aprendizagem.

Dentro desse modelo esclarecedor – que esperamos que permita 
organizar, planejar e articular ações de formação concretas nas 
escolas, bem como servir de insumo para a formação docente 
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e diretiva sobre o tema –, a liderança escolar desempenha um 
papel crucial.

•	 Na sala de aula, a liderança pode ser orientada para a edu-
cação cidadã, enfatizando sua importância e apoiando a 
implementação de estratégias pedagógicas adequadas. Além 
disso, no âmbito do currículo, líderes experientes apoiam a 
educação cidadã por meio de coordenação específica, aloca-
ção de recursos e promoção de estratégias de ensino centra-
das na aprendizagem ativa e no debate. 

•	 Em relação à cultura escolar, a liderança pode fortalecer a 
representação estudantil, considerando esse espaço como 
uma oportunidade formativa e não simplesmente normati-
va. Envolver os alunos na gestão escolar estimula seu com-
promisso cívico e aumenta sua confiança e autoeficácia, em 
que a participação política pode ter impactos ou resultados 
concretos. Da mesma forma, a cultura escolar representa um 
espaço de formação não apenas política, mas de convivên-
cia e desenvolvimento de valores como confiança, respeito 
e tolerância, básicos em qualquer sistema democrático. A 
liderança distribuída, que reconhece a contribuição de todos 
os membros da comunidade educacional, pode transformar 
a cultura escolar em uma colaboração mais efetiva e em uma 
abordagem democrática. 

•	 Finalmente, em termos da comunidade local, a liderança 
promove a vinculação da escola com seu ambiente, permitin-
do que os alunos aprendam de forma prática em contextos 
democráticos. Uma abordagem de liderança orientada para 
a justiça social pode alinhar os objetivos educacionais com 
a redução das desigualdades, a inclusão e a promoção de um 
clima escolar tolerante. Promover a reflexão crítica e a ação 
na comunidade também é essencial para a aprendizagem 
cidadã.

Em suma, a liderança escolar desempenha um papel fundamen-
tal ao estabelecer uma base cultural e um projeto compartilhado 
centrado na cidadania e na convivência democrática. Esse mo-
delo procura sistematizar a educação cidadã na escola em uma 
referência teórica, mas que também é uma ferramenta prática 
para organizar as ações e os vetores envolvidos na formação 
para a cidadania democrática.

Na quarta seção são apresentadas evidências e tendências relacio-
nadas ao papel dos líderes escolares na educação para a cidadania 
democrática. São descritas as formas concretas pelas quais os 
líderes podem influenciar o desenvolvimento dessa educação e 
como possibilitar e desenvolver a voz dos estudantes na escola, 
tanto na dimensão cívica (relacionada com a política e o Estado) 
quanto na civil (conexões nas comunidades e na convivência 
escolar). Para tanto, a seção se concentra na análise de evidências 
e estratégias para a educação cidadã, destacando propostas de 
ação que as instituições escolares podem implementar.

A seção está organizada em torno de três estratégias para 
promover a educação para a cidadania democrática por meio da 
liderança escolar.
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•	 A importância da liderança na definição de um projeto de 
educação cidadã
Apresenta-se a forma como a definição de um projeto 
compartilhado de educação para a cidadania democrática 
depende em grande medida do papel da liderança escolar. 
São fornecidas recomendações concretas para desenvolver 
a estratégia de educação cidadã, integrar os propósitos na 
missão escolar, promover práticas de ensino participativas e 
inovadoras, investir no desenvolvimento profissional docen-
te, considerar a interdisciplinaridade, fomentar habilidades 
como reflexividade e pensamento crítico e melhorar o clima 
escolar.

•	 Práticas de liderança educacional relacionadas com a dimen-
são civil da cidadania
São apresentadas estratégias para promover a convivência e 
normas que regem as interações para além da família e com 
instituições estatais. Destaca-se a importância da tolerância 
e da inclusão para a coesão social em sociedades cultural-
mente diversas. Argumenta-se que a convivência escolar, 
as atitudes e os valores são fundamentais para a educação 
cidadã e não devem ser dissociados do planejamento edu-
cacional. É mencionada a relevância de vincular a escola à 
comunidade local, promovendo a participação em atividades 
comunitárias e o desenvolvimento de habilidades de cidada-
nia.

•	 Práticas de liderança educacional relacionadas com a dimen-
são cívica da cidadania
Concentra-se na educação na dimensão cívica da cidada-
nia, enfatizando a importância de abordar temas políticos, 
relações e processos entre pessoas para além da família e da 
comunidade mais próxima. Inclui aspectos como o funciona-
mento do Estado e as instituições e as leis que regem essas 
relações. Nota-se que a tendência a priorizar a dimensão civil 
pode levar à invisibilidade da educação e da vida políticas na 
sala de aula. A educação cívica para a democracia deve incluir 
o debate político e a abordagem construtiva das controvér-
sias, e nesse contexto a liderança educacional desempenha 
um papel essencial.

Depois de apresentar um padrão de organização que é, ao mes-
mo tempo, um modelo de trabalho da educação para a cidadania 
na escola, bem como uma síntese de evidências e propostas de 
ação da liderança em relação a essa área de formação, é impor-
tante salientar que a educação para a cidadania democrática 
pode ser tensionada, dificultada ou favorecida pelas caracte-
rísticas de um determinado contexto. Embora os pressupostos 
considerados nas seções anteriores sejam aplicáveis a qualquer 
realidade e sistema escolar, hoje é fundamental ter em conta os 
desafios da educação para a cidadania democrática latino-ame-
ricana contemporânea em um contexto de polarização política 
e emergência de populismos. Portanto, esta seção destaca o 
papel crucial da educação nesse cenário e explora como a lide-
rança escolar pode abordar a controvérsia, processar conflitos e 
promover habilidades como a tolerância e a resolução pacífica 
de conflitos, aspectos essenciais para a participação cidadã em 
contextos democráticos.
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Da mesma forma, se concentra em como a autoridade docente 
tradicional é desafiada pela perda de confiança nas instituições 
e sugere estratégias como o fortalecimento da gestão coletiva 
da disciplina. Também destaca a necessidade de abordar temas 
controversos em sala de aula e oferece implicações para os 
líderes escolares: proporcionar desenvolvimento profissional aos 
docentes, criar um clima de tolerância e apoiar os professores na 
promoção da educação cívica.

No que diz respeito à autoridade pedagógica, propõe uma série 
de ações. Tendo em conta o papel fundamental da liderança 
escolar que este relatório procurou destacar, tais medidas reque-
rem coordenação e direção por parte das equipes de gestão.

Diante do declínio da autoridade docente tradicional, o princi-
pal problema reside na fragilidade da estrutura institucional da 
escola. Para abordar a questão, propõe-se o fortalecimento da 
gestão coletiva e solidária da disciplina escolar. Isso inclui esta-
belecer normas disciplinares comuns para todo o corpo docente, 
oferecer apoio aos professores mais vulneráveis e compartilhar 
os desafios disciplinares. Também se defende a formação de 
consensos entre os professores a respeito do diagnóstico de 
problemas e a assunção de responsabilidade pessoal na busca de 
soluções.

Um segundo conjunto de ações concentra-se na busca de maior 
equidade na escola. Destaca-se a importância de reduzir as desi-
gualdades que surgem no ambiente escolar. Em um contexto de 
seleção social, sugere-se ampliar os critérios de avaliação da ex-
celência acadêmica para considerar diversas habilidades e apti-
dões dos alunos. Os professores são instados a ser mais sensíveis 
às particularidades de cada aluno e a valorizar o esforço pessoal 
ao avaliá-los. Ressalta-se que a justiça na escola implica reconhe-
cer o esforço, não tanto os resultados, e o tratamento digno dos 
estudantes. Isso deve se basear em uma consciência coletiva que 
valorize o progresso e o empenho individual na avaliação escolar.

Por fim, destaca-se a relevância da comunicação pedagógica para 
restaurar a autoridade na relação entre professores e alunos. 
Dada a mudança na dinâmica da autoridade, em que os jovens 
buscam um tratamento mais horizontal, baseado no respeito e 
na equidade, a escola deve aceitar essas novas demandas éticas 
e comunicativas dos alunos e adaptar-se a elas. Isso permitirá 
aos professores exercerem uma forma de autoridade funda-
mentada no respeito mútuo e na comunicação. Essa abordagem 
pode ajudar a conciliar a autoridade com o respeito individual e a 
adaptação às transformações da sociedade.

No que diz respeito ao processamento de conflitos/tratamento 
de temas controversos, os líderes escolares desempenham um 
papel crucial na redução desses obstáculos. As pesquisas de-
monstraram que, se os professores não recebem apoio por parte 
da direção, é menos provável que se envolvam em discussões 
sobre temas controversos. Além da análise, são apresentadas 
três implicações gerais para os gestores escolares que desejam 
melhorar a implementação do conceito de escolas como labora-
tórios de democracia.

A primeira é oferecer oportunidades específicas de desenvolvi-
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mento profissional aos docentes para que abordem a controvér-
sia. É essencial fazer isso a partir de uma base pedagógica sólida, 
o que exige que a liderança ofereça aos professores oportuni-
dades para explorar e aprimorar suas abordagens no ensino de 
temas controversos.

A segunda implica fomentar um ambiente político que promova 
a exploração tolerante dos temas. Como os líderes dão o tom na 
escola, é vital que expressem claramente seu apoio ao ensino de 
temas controversos a toda a comunidade escolar. É responsabili-
dade da liderança garantir que os pais saibam que a escola valori-
za a educação cívica e, em particular, a oportunidade de os alunos 
participarem de debates respeitosos sobre temas controversos.

A terceira requer o apoio aos professores. Dado que a sociedade 
está cada vez mais polarizada politicamente, as escolas podem 
ser objeto de acusações de doutrinação no futuro. Portanto, os 
administradores escolares devem garantir que os professores 
utilizem métodos pedagógicos sólidos e, sendo assim, apoiar 
tanto o corpo docente quanto a missão cívica da escola.

Como conclusão, espera-se que o presente relatório tenha 
alcançado seu objetivo de contribuir para o trabalho de líderes, 
professores, formuladores de políticas e daqueles que conce-
bem processos de formação para aprimorar a educação para a 
cidadania democrática nas escolas. Este documento apresenta 
uma série de recomendações destinadas a fortalecer a liderança 
na educação para a cidadania democrática que são adaptáveis e 
ajustáveis ao sistema educacional brasileiro, abrangendo as di-
mensões tanto da aprendizagem política quanto da convivência. 
Ao longo de suas páginas, são apresentadas teorias e evidências 
que, juntas, formam um modelo de ação para fortalecer a edu-
cação para a cidadania democrática nas escolas. Espera-se que 
essas recomendações focalizem aspectos pedagógicos e com-
plementem o conhecimento acumulado no Brasil sobre gestão e 
governança democrática das escolas.
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